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Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Risco           Leis a estudar 

Lei Tutelar Educativa 

Convenção sobre os direitos da criança 
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Para procurar jurisprudência: www.dgsi.pt 

 

Sumário: 

- Introdução ao direito da família 

- Características das normas e das relações jurídicas – familiares 

- Família e Constituição 

- Parentesco 

 

http://www.pgdlisboa.pt/
http://www.cnpcjr.pt/
http://www.dgsi.pt/


DIREITO DA FAMÍLIA E DOS MENORES - APONTAMENTOS DE MARIA DE LURDES 
DOS SANTOS PEREIRA 

16 de 
fevereiro de 

2013 
 

 

 
2 

 

Noções e Fontes: 

Família:  

“Direito da família é o conjunto de normas que regulam as relações familiares ou outras 

relações às quais a lei confere essa natureza.  

Artigo 1576º - Fontes das relações jurídico – familiares 

 São fontes de relações jurídicas familiares o casamento, o parentesco, a afinidade e a 

adoção. 

 Relações parafamiliares: União de facto, vida em economia comum, por exemplo 

duas pessoas que são amigos, apadrinhamento civil. (As relações parafamiliares que não 

estão expressas no CC). 

Nas leis da família estas são coercivas, imperativas, não existe liberdade contratual onde 

cada um negoceia conforme melhor lhe convém se as outras partes o permitirem. 

Características das normas do Direito da Família: 

1- Imperatividade 

2- Tipificação ou institucionalização (a lei cria tipos ou institutos como por exemplo a 

adoção) 

3- A relevância da família (preocupação pela realidade da família) 

4 – Apelo das Ciências Exatas (Como por exemplo: 1798 CC estabelece o momento da 

conceção do filho, para efeitos legais, dentro dos primeiros 120 dias dos trezentos que 

precederam o seu nascimento, salvas as excepções dos artigos seguintes), (para 

determinar quem é o pai). 

5- Pessoalidade 

Características jurídicas das relações familiares 

a) Pessoalidade 

b) Reciprocidade (direitos e deveres conjugais: 1672º CC. Deveres de pais para filhos 

1874º) 

c) Funcionalidade (a função é em relação ao outro. O pai tem o dever em relação ao 

interesse da criança. Acautela interesses que não são os do próprio, mas sim do outro 

que lhe é suprema – menores). 

d) Obrigatoriedade/Irrenunciabilidade (1882º; 1699º nº 1 alínea e) CC 
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(Ex: A adoção plena é irrenunciável, por causa da funcionalidade que determina o 

interesse capital do menor.) 

e) Intransmissibilidade 

f) Carácter tendencialmente duradoiro 

g) Clareza e Segurança 

(as relações familiares devem estar claramente estabelecidas e reconhecidas pela 

generalidade das pessoas – registos – ex: casamento, nascimento, convenções, inibições 

das responsabilidades parentais). Ou seja, não deve haver meios-termos. 

Termo – significa facto futuro mas certo 

Condição – significa facto futuro que não se sabe se vai acontecer. 

Evolução sociológica da família 

Família Patriacal Romana (o poder do pai): Chefe do clã, o pai revestido de 

autoridade sacerdotal e de juiz. Os membros da família, esposa filhos, parentes, afins e 

escravos submetidos à autoridade do chefe. 

Família comunitária medieval: Era constituída por pai, mãe, filhos e toda a linhagem 

dos ancestrais e a dos descendentes que viviam de uma forma tradicional e em 

comunhão, serviam de suporte mútuo. 

Família Industrial (família nuclear): Com os movimentos migratórios para as cidades 

construídas em redor dos complexos industriais, originou-se um estreitamento dos laços 

familiares para pequenas famílias – famílias nucleares. 

Família actual: Prevalência dos laços afectivos (importante este quadro). 

- Instabilidade no casamento 

- Igualdade de géneros 

- Laicização (o CC regula o casamento civil e religioso) 

- Procriação medicamente assistida (Lei no 32/2006, de 26/07 artigo 1839º nº 3 CC) 

www.dre.pt) 

- Diversidade 

- Prevalência dos laços afectivos (reflexos legais desta tendência: adopção, nome do 

adoptado, estabelecimento de filiação, divórcio). 

A família e a constituição 

http://www.dre.pt/
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Direitos Fundamentais 36º CRP 

Direito à constituição de família: artigo 36.º n.º1 CRP 

 Direito à celebração do casamento: artigo 36.º n.º 1 CRP 

 Competência da lei civil em matéria matrimonial: artigo 36.º n.º 2 CRP 

 Dissolução do casamento sob qualquer forma: artigo 36.º n.º 2 CRP 

 Igualdade dos cônjuges: artigo 36.º n.º 3 CRP 

 Direito-dever de educação e manutenção dos filhos: artigo 36.º n.º 5 CRP 

 Não discriminação dos filhos nascidos fora do casamento: artigo 36.º n.º4 CRP 

 Protecção da adopção: artigo 36.º n.º 7 CRP 

 Inseparabilidade dos filhos dos seus pais: artigo 36.º n.º 6 CRP 

Artigo nº 36º da CRP são 9 os direitos e garantias fundamentais (são normas especiais 

com relevância jurídica que mais nenhuma norma tem. São diretamente invocáveis e 

aplicáveis pelos tribunais. Vinculam tanto as entidades públicas como as privadas. 

Regime dos Direitos, Liberdades e Garantias 17º CRP 

Art. 18º da CRP. Direitos, Liberdades e Garantias. São diretamente invocáveis e 

vinculam entidades públicas e privadas. 

Direitos e deveres económicos, sociais e culturais  (começa aqui: 58º CRP) 

 Protecção da família, pelo Estado e pela sociedade, através da protecção dos 

indivíduos que a compõem: artigo 67.ºn.º 1 da CRP 

 Protecção da paternidade e da maternidade: artigo 68.º CRP 

 Protecção da Infância: artigo 69.º CRP 

 Protecção da juventude: artigo 70.º CRP 

 Protecção da terceira idade: artigo 72.º CRP 

Vinculam apenas o Estado, funcionam como princípios orientadores da acção do 

Estado. 

Direitos e deveres económicos, sociais e culturais art.67, 68, 69, 70, 72, vinculam o 

Estado. 

Ao Estado incumbe, designadamente: 

 Promover a independência social e económica da família 

 Criar e garantir o acesso a equipamentos sociais de apoio à família 

 Cooperar com os pais na educação dos filhos 

 Garantir o direito ao planeamento familiar 

 Regulamentar a procriação assistida, com salvaguarda da dignidade da pessoa 

humana 

 Regular os impostos e os benefícios sociais, de acordo com os encargos familiares 

 Executar uma política de família global e integrada, com  (artigo 67.º n.º 2 CRP) 

 

Emancipação: aqueles que se casam aos 16 anos deixam de ser considerados menores. 
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Fontes das Relações Familiares: 

Parentesco – É o vínculo que une duas pessoas em consequência de uma delas 

descender da outra ou de ambas procederem de um progenitor comum: 1578º CC 

Parentesco: Linhas e Graus 

1580º  e 1581º  CC 

Artigo 1580º Linhas e parentesco 

1- A linha diz-se recta quando um dos parentes descende do outro, diz-se colateral 

quando nenhum dos parentes descende do outro, mas ambos procedem de um 

progenitor comum. 

2. A linha recta pode ser ascendente ou descendente. De pai para filho é descendente. 

Artigo 1581º Cômputo de graus 

1 – Na linha recta há tantos graus quantas as pessoas que formam a linha de parentesco, 

excluindo o progenitor. 

2- Na linha colateral os graus contam-se pela mesma forma, subindo por um dos ramos 

e descendo pelo outro, mas sem contar o progenitor comum. 

 

As linhas podem ser: Recta ou colateral. 

 

A                B 

 

C                 D 

A e B são os progenitores. Assim entre A e C a linha é recta, a mesma coisa se passa em 

relação a Be e D, ou A e D e B e C. Contudo entre C e D é linha colateral, são irmãos. 

Resumindo entre os pais e filhos o parentesco é em  linha  recta  

Os graus determinam-se vendo quantas pessoas formam a linha, excluindo o progenitor. 

Graus em linha recta: 

A 
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B   = uma pessoa = 1º grau 

A 

 

B 

 

C    2 pessoas = 2º grau 

 

 

Graus em linha colateral: 

A                   B 

 

C                   D 

Exclui-se o progenitor comum ficam C e D, duas pessoas, logo a linha colateral de dois 

irmãos é do 2º grau, ou seja, são parentes em 2º grau. 

Assim dois primos são parentes em linha colateral de 4º grau, exatamente aquilo que 

conhecemos como primos direitos. 

Efeitos do Parentesco (Meios de suprir o poder paternal) 

Escolha de tutor ou composição do conselho de família: 1931.º n.º 1 e 1952.º do CC 

 Proibição de averiguação oficiosa de maternidade e paternidade: artigos1809º alínea 

a) e 1866 alínea a) do CC 

 Impedimento de juiz: 122.º n.º1 CPC 

 Recusa depoimento: 618.º CPC 

 Agravação de penas: artigos 132 n.º1 e 2 alínea a); 136.º; 152-A e 177.º do CP. 

 

Artigo 1931º nº 1CC – Quando os pais não tenham designado tutor ou este não haja sido 

confirmado, compete ao Tribunal de menores, ouvido o conselho de família, nomear o 

tutor de entre os parentes ou afins do menor ou de entre as pessoas que de facto tenham 

cuidado ou estejam a cuidar do menor ou tenham por ele demonstrado afeição. 

 

Artigo 1952º CC – Escolha de vogais (tem a ver com o conselho de família) 

 

Artigo 1809º CC (tem a ver com o estabelecimento da maternidade)  

1809º CC – Casos em que não é admitida a averiguação oficiosa da maternidade 
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a) Se, existindo perfilhação, a pretensa mãe e o perfilhante forem parentes ou afins em 

linha recta ou parentes no segundo grau da linha colateral. 

b) Se tiverem decorrido dois anos sobre a data do nascimento. 

 

1866º Alínea a) CC (Casos em que não é admitida a averiguação oficiosa da 

paternidade) 

a) Se a mãe e o pretenso pai forem parentes ou afins em linha recta ou parentes no 

segundo grau da linha colateral. 

 

Impedimento do juiz 122º nº 1 CPC – só para ter uma ideia 

Recusa de depoimento 618º CPC – só para ter uma ideia 

Agravação das penas: 132º  nº 1 e 2 Alínea a); 136º; 152º A e 177º CP  

 

Agravação de penas em caso de crime, quando estão em causa parentes, ex. pai mata 

filho ou vice-versa.   

 

Afinidade. Casamento: Características e sistemas. Pressupostos do casamento: a 

capacidade matrimonial. 

Afinidade art. 1584º CC 

Noção: É o vínculo que liga cada um dos cônjuges aos parentes do outro. 

Artigo 1585º CC – A afinidade determina-se pelos mesmos graus e linhas que definem 

o parentesco e não cessa pela dissolução do casamento por morte. 

 

               A 

B                             C oo C’ 

D                             E 

 

A= sogros 

C’= esposa de C, madrasta de E 

 

Assim C’ é afim em linha recta em 1º grau em relação a A, ou E?  

B e C’ são afins em linha colateral de 2º grau 

D e C’ são afins em linha colateral de 3º grau 
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Se C e C’ se divorciarem C’ deixa de ser afim desta família, mas se C morrer continua 

afim. 

Efeitos de afinidade 

 Alimentos: 2009.º n.º1 alínea f) CC 

 Transmissão do arrendamento: 1106.º n.º2 

 Escolha de tutor e conselho de família: 1931.º n.º 1 e 1952.º do CC 

 Proibição de averiguação oficiosa de maternidade e paternidade: artigos 1809.º alínea 

a) e 1866.º alínea a) 

 

Sobre  este Art. 2009 alínea f) há a dizer: 

Se C’ for madrasta de E e se no momento da morte de C o E estiver ao seu encargo C’ 

fica obrigado à prestação de alimentos a E. Mas se E estiver a cargo da mãe biológica o 

C’ já não é obrigado a prestar alimentos. 

 

Alimentos 2009º nº1 alínea f) – O padrasto e a madrasta, relativamente a enteados 

menores que estejam, ou estivessem no momento da morte do cônjuge, a cargo deste. 

Transmissão do arrendamento: 1106º nº 2CC –  

(o arrendamento para habitação não caduca por morte do arrendatário quando lhe 

sobreviva: 

Nº 2 – A posição de arrendatário transmite-se em igualdade de circunstâncias, 

sucessivamente para o cônjuge sobrevivo ou pessoa que, com o falecido, vivesse em 

união de facto, para o parente ou afim mais próximo de entre estes para o mais velho ou 

para o mais velho de entre as restantes pessoas que com ele residissem em economia 

comum há mais de um ano. 

Escolha de tutor ou e conselho de família : 1931º nº1 CC; e 1952º CC 

1931º Nº 1 – Quando os pais não tenham designado tutor ou este não haja sido 

confirmado, compete ao Tribunal de menores, ouvido o conselho de família, nomear o 

tutor de entre os parentes ou afins do menor ou de entre as pessoas que de facto tenham 

cuidado ou estejam a cuidar do menor ou tenham por ele demonstrado afeição. 

1952º CC – Os vogais do conselho de família são escolhidos entre os parentes ou afins 

do menor, tomando em conta, nomeadamente, a proximidade do grau, as relações de 

amizade, as aptidões, a idade, o lugar de residência e o interesse manifestado pela 

pessoa do menor. 
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Proibição de averiguação oficiosa de maternidade e paternidade: artigos 1809.º alínea a) 

e 1866.º alínea a) 

 

1809º alínea a) CC - Se, existindo perfilhação, a pretensa mãe e o perfilhante forem 

parentes ou afins em linha recta ou parentes no segundo grau da linha colateral. 

1866º alínea a) CC - Se a mãe e o pretenso pai forem parentes ou afins em linha recta ou 

parentes no segundo grau da linha colateral. 

 

 

                A 

B                             C ooC’ 

D                            E 

F                            G 

H                           F 

 

Se C morrer e não tiver descendentes nem afins o H não é herdeiro porque é colateral 

em 5º grau 

C´é afim em linha recta com E. Os afins nos termos da lei não são herdeiros.  

B e C’ são cunhados, logo afins colaterais em 2º grau. 

 

Casamento 1577º CC 

Casamento é o contrato celebrado entre duas pessoas que pretendem constituir família 

mediante uma plena comunhão de vida. Lei no 9/2010 de 31 de Maio. 

Casamento art. 1577 

A anterior definição de casamento dizia que o casamento era a união de duas pessoas de 

sexo oposto. O fundamento da lei que permite o casamento entre pessoas do mesmo 

sexo é o direito fundamental da personalidade. Ver isto melhor Artigo 26º nº 1 CRP 

Lei no 9/2010 de 31 de Maio. 

Principais características: 
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- Natureza contratual (negócio jurídico bilateral exclusivo, tendencialmente duradouros, 

sujeito a regras imperativas, pessoal porque é presencial). 

- Bilateralidade 

- Imperatividade: 1618º CC (aceitação dos efeitos do casamento). 

- Solenidade. (formalidade) 

Sistemas de casamento: 

1º Religioso obrigatório 

2º Civil obrigatório 

3º Civil facultativo 

4º Civil subsidiário 

No 1º - só a forma de casamento religioso é que tem validade 

No 2º - Só o civil é válido 

No 3º  - é o que existe no nosso país, tanto é válido o civil como o religioso 1587º CC 

1588º CC ainda que seja pela igreja tem que ter um registo, rege-se quanto aos efeitos 

civis, pelas normas comuns deste código. 

 

No 4 º - Só o casamento pela igreja é válido, mas os que não podem casar pela igreja 

podem casar pelo civil, como por exemplo os que não são baptizados. Este sistema está 

em desuso. 

Sistema Matrimonial Português: 

- Concordata entre o Estado Português e a Santa Sé de 1940 

- Protocolo Adicional de 1975 

- Revisão da Concordata de 2004 

- Artigos 1587.º e 1589.º do CC 

- O artigo 36.º n.º 2 da CRP 

- O casamento civil sob a forma religiosa (DL n.º 324/2007, de 28 de Setembro) 

 

(artigo 36º nº 2 CRP – A lei regula os requisitos e os efeitos do casamento e da sua 

dissolução, por morte ou divórcio, independentemente da forma de celebração). 

 

(artigo 1587º nº 1CC – O casamento é católico ou civil. 
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Artigo 1589º nº 1 CC - -O casamento católico contraído por pessoas já ligadas entre si 

por casamento civil não dissolvido é averbado ao assento, independentemente do 

processo preliminar de casamento. 

Nº2 – Não é permitido o casamento civil de duas pessoas unidas por matrimónio 

católico anterior). 

 

Pressupostos do casamento 

1 – Capacidade matrimonial 

2- Consentimento 

 

Capacidade matrimonial 1600º CC 

 

Tem a capacidade para contrair casamento todos aqueles em quem se não verifique 

algum dos impedimentos matrimoniais previstos na lei. 

 

Impedimentos matrimoniais: 

I. Dirimentes Absolutos 

II. Dirimentes Relativos 

III. Impedientes 

IV. Impedimentos do direito canónico 

 

1601º - Impedimentos dirimentes absolutos:  

a) A idade inferior a 16 anos. 

b) A demência notória, mesmo durante os intervalos lúcidos, e a interdição ou 

inabilitação por anomalia psíquica. ( 

c) O casamento anterior não dissolvido, católico ou civil, ainda que o respectivo assento 

não tenha sido lavrado no registo do estado civil. 

Excepto morte presumida 114º, 115º, 116º CC 

 

Interdição: A capacidade ou incapacidade por interdição é igual à de um menor, só que 

apenas produz efeitos a partir do momento em que a pessoa fizer 18 anos. Deixa de ser 

menoridade e passa a interdito. A interdição é suprida por um tutor. 

 

A inabilitação é quando as anomalias físicas, surdez ou cegueira não sejam tão graves 

quanto na interdição. A inabilitação é suprida por assistência de um curador. 

 

Excepto morte presumida 114º, 115º, 116º CC:  

114º - Decorridos 10 anos sobre a data das últimas notícias, ou passados 5 anos, se 

entretanto o ausente houver completado 80 anos de idade, podem os interessados a que 

se refere o artº 100 requerer a declaração de morte presumida. 

 

100º São interessados na justificação da ausência o cônjuge não separado judicialmente 

de pessoas e bens, os herdeiros do ausente e todos os que tiverem sobre os bens do 

ausente direito dependente da condição da sua morte. 

 

115º - A declaração de morte presumida produz os mesmos efeitos que a morte, mas 

não dissolve o casamento, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte. 
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116º - (Novo casamento do cônjuge do ausente) – O cônjuge do ausente casado 

civilmente pode contrair novo casamento; neste caso, se o ausente regressar, ou houver 

notícia de que era vivo quando foram celebradas as novas núpcias, considera-se o 

primeiro matrimónio dissolvido por divórcio à data da declaração de morte presumida. 

 

 

 

1602º CC – Impedimentos dirimentes relativos: 

a) O parentesco em linha recta 

b) O parentesco no segundo grau da linha colateral 

c) A afinidade na linha recta 

d) A condenação anterior de um dos nubentes, como autor ou cúmplice, por homicídio 

doloso, ainda que não consumado, contra o cônjuge do outro. 

 

1604º CC Impedimentos Impedientes: 

 

a)- Falta de autorização dos pais ou tutor do nubente menor: 1612.º nºs 1 e 2 do CC. 

 

Artigo 1612.º n.º 2 do CC: pode o conservador suprir o consentimento se razões 

imperiosas o justificarem e o menor tiver maturidade física ou psíquica 

- O artigo 149.º n.º 2 do CRC 

- Artigo 1649.º CC: sanções/efeitos especiais 

 

(Falta de autorização dos pais ou tutor do nubente menor: 1612.º nºs 1 e 2 do CC –  

1- A autorização para o casamento do menor de 18 anos e maior de 16 anos deve ser 

concedida pelos progenitores que exerçam o poder paternal, ou pelo tutor. 

2 – Pode o conservador do registo civil suprir a autorização a que se refere o número 

anterior se razões ponderosas justificarem a celebração do casamento e o menor tiver 

suficiente maturidade física e psíquica. 

 

O artigo 149.º n.º 2 do CRC  

 

Artigo 1649.º CC: sanções/efeitos especiais – (casamento de menores) 

1 – O menor que casar sem ter obtido autorização dos pais ou do tutor, ou o respectivo 

suprimento judicial, continua a ser considerado menor quanto à administração de bens 

que leve para o casal ou que posteriormente lhe advenham por título gratuito até à 

maioridade, mas dos rendimentos desses bens ser-lhe-ão arbitrados os alimentos 

necessários ao seu estado. 

2- Os bens subtraídos à administração do menor são administrados pelos pais, tutor ou 

administrador legal, não podendo em caso algum ser entregues à administração do outro 

cônjuge durante a menoridade do seu consorte, além disso, não respondem, nem antes 

nem depois da dissolução do casamento, por dívidas contraídas por um ou ambos os 

cônjuges no mesmo período. 

 

b) – O prazo internupcial  
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Artigo 1605.º n.º 1 CC: 300 dias para as mulheres e 180 dias para homens, depois do 

casamento dissolvido, por morte, nulo, ou anulado ou dispensa ou do trânsito em 

julgado da sentença de divórcio ou da separação. 

Excepções: artigo 1605.º n.ºs 2, 4 e 5. 

Sanção: artigo1650.º n.º 1 do CC 

 

Excepções: artigo 1605.º n.ºs 2, 4 e 5: 

 

2 - É, porém, lícito à mulher contrair novas núpcias passados 180 dias se obtiver 

declaração judicial de que não está grávida ou tiver tido algum filho depois da 

dissolução, declaração de nulidade ou anulação do casamento anterior, se os cônjuges 

estavam separados judicialmente de pessoas e bens e o casamento se dissolver por 

morte do marido, pode ainda a mulher celebrar segundo casamento decorridos 180 dias 

sobre a data em que transitou em julgado a sentença de separação, se obtiver declaração 

judicial de que não está grávida ou tiver tido algum filho depois daquela data. 

 

4 – Cessa o impedimento do prazo internupcial se os prazos referidos nos números 

anteriores já tiverem decorrido desde a data, fixada na sentença de divórcio, em que 

findou a coabitação dos cônjuges ou, no caso de conversão da separação judicial de 

pessoas e bens em divórcio, desde a data em que transitou em julgado a sentença que 

decretou a separação. 

 

5- O impedimento cessa ainda se o casamento se dissolver por morte de um dos 

cônjuges, estando estes separados judicialmente de pessoas e bens, quando já tenham 

decorrido, desde a data do trânsito em julgado da sentença, os prazos fixados nos 

números anteriores. 

 

Sanção artigo 1650º nº1  

Aquele que contrair novo casamento sem respeitar o prazo internupcial perde todos os 

bens que tenha recebido por doação ou testamento do seu primeiro cônjuge. 

 

c) Parentesco no 3.º grau da linha colateral: 

Artigo 1609.º n.º 1 alínea a) e n.º 2 CC 

Sanção especial: artigo 1650 n.º 2 CC 

 

(artigo 1609º nº 1 alínea a) e nº 2 – São susceptíveis de dispensa os impedimentos 

seguintes: 

Nº1 a) – O parentesco no terceiro grau da linha colateral 

Nº 2 – A despensa compete ao conservador do registo civil, que a concederá quando 

haja motivos sérios que justifiquem a celebração do casamento.) 

 

Sanção especial: artigo 1650 n.º 2 CC – Casamento com impedimento impediente 

 

Nº 2 – A infracção do disposto nas alíneas c), d), e e) do artigo 1604º importa, 

respectivamente, para o tio ou para a tia, para o tutor, curador ou administrador, ou seus 

parentes ou afins na linha recta, irmãos, cunhados ou sobrinhos, e para o adotante, seu 

cônjuge ou parentes na linha reta, a incapacidade para receberem do seu consorte 

qualquer benefício por doação ou testamento. 
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1604º  - c) – O parentesco no terceiro grau da linha colateral 

d) O vínculo de tutela, curatela ou administração legal de bens 

e) O vínculo da adoção restrita 

 

d) O vínculo de tutela, curatela, ou administração legal de bens: artigo 1608º CC, 

impedimento temporário 

 

1608º (vínculo de tutela, curatela ou administração legal de bens) 

 

O vínculo de tutela, curatela ou administração legal de bens impede o casamento do 

incapaz com o tutor, curador ou administrador, ou seus parentes ou afins em linha recta, 

irmãos, cunhados e sobrinhos, enquanto não tiver decorrido um ano sobre o termo da 

incapacidade e não estiverem aprovadas as respectivas contas, se houver lugar a elas. 

 

Sanção 1650º CC nº2 

– A infracção do disposto nas alíneas c), d), e e) do artigo 1604º importa, 

respectivamente, para o tio ou para a tia, para o tutor, curador ou administrador,ou seus 

parentes ou afins na linha recta, irmãos, cunhados ou sobrinhos, e para o adotante, seu 

cônjuge ou parentes na linha reta, a incapacidade para receberem do seu consorte 

qualquer benefício por doação ou testamento. 

 

 

Vínculo da adopção restrita: 1607.º CC 

Dispensa: 1609.º n.º 1 alínea c) e n.º 2 CC 

Sanção do artigo 1650.º n.º 2 CC 

 

1607º vínculo da adoção – O impedimento do vínculo de adoção restrita obsta ao 

casamento: 

a) Do adotante, ou seus parentes na linha reta, com o adotado ou seus descendentes; 

b) Do adotado com o que foi cônjuge do adotante; 

c) Do adotante com o que foi cônjuge do adotado 

d) Dos filhos adoptivos da mesma pessoa, entre si. 

Dispensa 1609º nº1 e nº 2 –  

 

Nº 1 São susceptíveis de dispensa os impedimentos seguintes: 

 

a) O parentesco no terceiro grau da linha colateral 

b) O vínculo de tutela, curatela ou administração legal de bens, se as respetivas contas 

estiverem já aprovadas 

c) O vínculo de adopção restrita. 

 

Nº2 A dispensa compete ao conservador do registo civil, que a concederá quando haja 

motivos sérios que justifiquem a celebração do casamento. 

 

f) A pronúncia do nubente pelo crime de homicídio doloso, ainda que não consumado, 

contra o cônjuge do outro, enquanto não houver despronúncia ou absolvição por decisão 

passada em julgado. 
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g) O apadrinhamento civil: artigo 22.º da Lei n.º 103/2009, de 11 de Setembro 

 

 

3ª aula. Sumário: Pressupostos do casamento: O consentimento. Invalidade do 

casamento. Efeitos pessoais e patrimoniais do casamento 

 

 

Consentimento 

 

- Existência 1617º CC 

- Pessoalidade 1619º CC 

- Imperatividade 1618º CC 

- Perfeição 1634º CC 

 

Existência 1617 –( Atualidade do mútuo consenso) – A vontade dos nubentes só é 

relevante quando manifestada no próprio ato da celebração do casamento. 

 

Pessoalidade 1619º (Carácter pessoal do mútuo consentimento) – A vontade de contrair 

casamento é estritamente pessoal em relação a cada um dos nubentes. 

 

Imperatividade 1618º (Aceitação dos efeitos do casamento)  

1- A vontade de contrair casamento importa a aceitação de todos os efeitos legais do 

matrimónio, sem prejuízo das legítimas estipulações dos esposos em convenção 

antenupcial. 

 

2 – Consideram-se não inscritas as cláusulas pelas quais os nubentes, em convenção 

antenupcial, no momento da celebração do casamento ou em outro ato, pretendam 

modificar os efeitos do casamento, ou submetê-lo a condição, a tempo ou à 

preexistência de algum facto. 

 

Perfeição 1643ª (Presunção da vontade) – A declaração da vontade, no ato da 

celebração, constitui presunção não só de que os nubentes quiseram contrair o 

matrimónio, mas de que a sua vontade não está viciada por erro ou coação. 

 

(falta de vontade) 

 

Inexistência 1628º alínea c) CC   ? 

Anulabilidade 1635º CC (Anulabilidade por falta de vontade) 

 

a) Quando o nubente, no momento da celebração, não tinha a consciência do ato que 

praticava, por incapacidade acidental ou outra coisa 

b) Quando o nubente estava em erro acerca da identidade física do outro contraente 

c) Quando a declaração da vontade tenha sido extorquida por coacção física 

d) Quando tenha sido simulado 
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Vícios do Consentimento 

 

1 - Erro 1636º (erro que vicia a vontade) 

O erro que vicia a vontade só é relevante para efeitos de anulação quando recaia sobre 

qualidades essenciais da pessoa do outro cônjuge, seja desculpável e se mostre que sem 

ele, razoavelmente, o casamento não teria sido celebrado 

(incidência sobre qualidades essenciais do cônjuge, desculpabilidade, essencialidades, 

propriedade) 

 

2- Coação moral 1638º 

Ameaça intencional e determinante 

Mal ilícito e grave 

Justo receio de consumação 

 

1638º - (coação moral) 

 

1- É anulável o casamento celebrado sobre coação moral, contanto que seja grave o mal 

com que o nubente é ilicitamente ameaçado, e justificado o receio da sua consumação. 

 

 

3 - Estado de necessidade 1638º nº 2 

  

nº 2-É equiparada à ameaça ilícita o facto de alguém, consciente e ilicitamente, 

extorquir ao nubente a declaração da vontade mediante a promessa de o libertar de um 

mal fortuito ou causado por outrem. 

 

Formalidades do casamento civil 

 

Processo preliminar: 134º  CRC (iniciado com a declaração para casamento: 136º CRC 

Despacho final 144º  nº1 CRC 

Celebração Pública 154º CRC 

Assento de casamento 180º CRC 

 

Formalidades do casamento católico 

 

Processo Preliminar 134º CRC 

Emissão de certificado de casamento 151º CRC 

Celebração litúrgica não estudar isto                        não é para estudar 

Assento Paroquial 167º CRC 

Remessa do duplicado e transcrição 169º e 172º do CRC 

 

Casamento no estrangeiro 161º e 162º CRC                                                     saber isto          

Casamento civil sob a forma religiosa 187º - A; 187º - B; 187º - C do CRC 

 

Casamento Urgente art. 156º CRC 

 

 

Exige: 
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× Proclamação oral ou escrita de que vai celebrar-se casamento, feito à porta da 

casa onde se encontrem pelo funcionário ou outra pessoa presente; 

 

× Declaração expressa de consentimento de cada um perante 4 testemunhas; 

× Redacção da acta do casamento, sem formalidades. 

 

Não é homologado se: 

 

× Não respeitar as formalidades essenciais; 

× Houver indícios sérios de serem supostos ou falsos; 

× Se houver algum impedimento dirimente; 

× Se o casamento tiver sido considerado católico pela igreja e como tal se 

encontrar transcrito. 

 

Invalidade do casamento (invocável por qualquer pessoa, a todo o tempo 1630º 

CC) 

 

1 – O casamento juridicamente inexistente não produz qualquer efeito jurídico e nem 

sequer é havido como putativo. 

2- A inexistência pode ser invocada por qualquer pessoa, a todo o tempo, 

independentemente de declaração judicial. 

 

 Inexistência: 

- Falta de competência do funcionário 

- Casamento urgente não homologado  

- Falta de declaração de vontade de um ou ambos os nubentes 

- Revogação, nulidade ou falsidade da procuração 

 Anulabilidade  

- Existência de impedimento dirimente 

- Falta de vontade ou vontade viciada por erro ou coação 

- Casamento celebrado sem a presença de testemunhas 

 

Ação de anulação 1632º CC (Necessidade de acção de anulação) 

 

A anulabilidade do casamento não é invocável para nenhum efeito, judicial ou 

extrajudicial, enquanto não for reconhecida por sentença em acção especialmente 

intentada para esse fim. 

  

Legitimidade1639º 1642º CC 

1639º ( Anulação fundada em impedimento dirimente) 

 

1- Têm legitimidade para intentarem a acção de anulação fundada em impedimento 

dirimente, ou para prosseguir nela, os cônjuges, ou qualquer parente deles na linha reta 

ou até ao quarto grau da linha colateral, bem como os herdeiros e adotantes dos 

cônjuges, e o Ministério Público. 
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2- Além das pessoas mencionadas no número precedente, podem ainda intentar a acção, 

ou prosseguir nela, o tutor ou curador, no caso de menoridade, interdição ou inabilitação 

por anomalia psíquica, e o primeiro cônjuge do infrator, no caso de bigamia. 

 

1642º (anulação fundada na falta de testemunhas) – A ação de anulação por falta de 

testemunhas só pode ser proposta pelo Ministério Público 

 

Prazos: 1643º ; 1646º CC 

 

1643º (Anulação fundada em impedimento dirimente) 

1 – A ação de anulação fundada em impedimento dirimente deve ser instaurada: 

 

a) Nos casos de menoridade, interdição ou inabilitação por anomalia psíquica ou 

demência notória, quando proposta pelo próprio incapaz, até seis meses depois de ter 

atingido a maioridade, de lhe ter sido levantada a interdição ou inabilitação ou de a 

demência ter cessado; quando proposta por outra pessoa, dentro de três anos seguintes à 

celebração do casamento, mas nunca depois da maioridade, do levantamento da 

incapacidade ou da cessação da demência. 

 

b) No caso de condenação por homicídio contra o cônjuge de um dos nubentes, no 

prazo de três anos a contar da celebração do casamento. 

 

c) Nos outros casos, até seis meses depois da dissolução do casamento 

 

2- O Ministério Público só pode propor a ação até à dissolução do casamento 

 

3- Sem prejuízo do caso fixado na alínea c) do nº 1, a acção de anulação fundada na 

existência de casamento anterior não dissolvido não pode ser instaurada nem prosseguir, 

enquanto estiver pendente ação de celebração de nulidade ou anulação do primeiro 

casamento bígamo. 

 

1646º (Anulação fundada na falta de testemunhas) – A acção de anulação por falta de 

testemunhas só pode ser intentada dentro do ano posterior à celebração do casamento. 

 

Anulabilidade 

 

 

Validação 1633º CC 

 

 

- Confirmação pelo menor, depois de atingir a maioridade 

- Levantamento da interdição ou inabilitação 

- Declaração de nulidade ou anulabilidade do primeiro casamento 

- A falta atendível de testemunhas, desde que não haja dúvidas do acto 

 

1633º CC (Validação do casamento) 
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1- Considera-se sanada a anulabilidade e válido o casamento desde o momento da 

celebração, se antes de transitar em julgado  a sentença de anulação ocorrer algum dos 

seguintes factos: 

 

a) Ser o casamento do menor não núbil confirmado por este, perante o funcionário do 

registo civil e duas testemunhas, depois de atingir a maioridade: 

 

b) Ser o casamento do interdito ou inabilitado por anomalia psíquica confirmado por 

ele, nos termos da alínea precedente, depois de lhe ser levantada a interdição ou 

inabilitação ou, tratando-se de demência notória, depois de o demente fazer verificar 

judicialmente o seu estado de sanidade mental. 

 

c) Ser declarado nulo ou anulado o primeiro casamento do bígamo 

 

d) Ser a falta de testemunhas devida a circunstâncias atendíveis, como tais reconhecidas 

pelo conservador, desde que não haja dúvidas sobre a celebração do acto. 

 

2- Não é aplicável ao casamento o disposto no nº 2 do artigo 287º 

 

Casamento Putativo 1647º CC (Efeitos do casamento declarado nulo ou anulado) 

 

Requisitos: 

 Celebração de um casamento com existência jurídica 

 Sentença a anular esse casamento 

 Boa fé por parte dos cônjuges (pelo menos de um) no momento da celebração. 

Artigo 1648.º do CC: Boa Fé 

 

1647º  

1- O casamento civil anulado, quando contraído de boa fé por ambos os cônjuges, 

produz os seus efeitos em relação a estes e a terceiros até ao trânsito em julgado da 

respectiva sentença. 

 

2- Se apenas um dos cônjuges o tiver contraído de boa fé, só esse cônjuge pode arrogar-

se os benefícios do estado matrimonial e opô-los a terceiros, desde que, relativamente a 

estes, se trate de mero reflexo das relações havidas entre os cônjuges. 

 

3- O casamento católico declarado nulo pelos tribunais e repartições eclesiásticas 

produz os seus efeitos, nos termos dos números anteriores, até ao averbamento da 

decisão, desde que esteja transcrito no registo civil. 

 

1648º (Boa fé) 

 

1- Considera-se de boa fé o cônjuge que tiver contraído o casamento na ignorência 

desculpável do vício causador da nulidade ou anulabilidade, ou cuja declaração de 

vontade tenha sido extorquida por coação física ou moral. 

 

2- É da exclusiva competência dos tribunais do Estado o conhecimento judicial da boa 

fé. 
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3- A boa fé dos cônjuges presume-se. 

 

Significado de Casamento putativo: Que foi feito ou contraído indevidamente, mas de 

boa-fé, por ignorância dos motivos que o invalidam. 

 

Situações de relevância em que os efeitos putativos surgem:  

a) As dívidas contraídas por um dos cônjuges para acorrer aos encargos normais da vida 

familiar ou em proveito comum do casal pode ser exigida pelo credor a qualquer dos 

cônjuges, 

b) Se um cônjuge falecer e o casamento é depois anulado, o cônjuge sobrevivo continua 

herdeiro do outro, pois os efeitos sucessórios mantêm-se quanto ao cônjuge de boa fé, 

c) Os filhos são havidos como filhos nascidos dentro do casamento, 

d) Mantém-se a eficácia das doações entre vivos que tenham produzido os seus efeitos 

antes da data da anulação ou declaração de nulidade do casamento 

 

A Relação Matrimonial – Efeitos 

 

Artigo 1618º nº 1 CC 

 

- Efeitos pessoais 

-Efeitos patrimoniais 

 

 

1618º (Aceitação dos efeitos do casamento) 

 

1- A vontade de contrair casamento importa aceitação de todos os efeitos legais do 

matrimónio, sem prejuízo das legítimas estipulações dos esposos em convenção 

antenupcial. 

 

2- Consideram-se não inscritas as cláusulas pelas quais os nubentes, em convenção 

antenupcial, no momento da celebração do casamento ou em outro ato pretendam 

modificar os efeitos do casamento, ou submetê-lo a condição, a termo ou à preexistência 

de algum facto. 

 

Efeitos Pessoais: 

(Imperatividade 

 Igualdade: a matriz constitucional (artigos 13.º e artigo 36.º n.º 3 da CRP) e a 

Direcção Conjunta da Família (artigo 1671º do CC) 

 Reciprocidade: o artigo 1672.º CC: 

“Os cônjuges estão reciprocamente vinculados pelos deveres de respeito, fidelidade, 

cooperação e assistência”) 

 

Artigo 13º CRP Princípio da Igualdade) 

 

1- Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei. 
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2- Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito 

ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de 

origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica ou 

condição social. 

 

36º nº 3  CRP – Os cônjuges têm iguais direitos e deveres quanto à capacidade civil e 

política e à manutenção e educação dos filhos. 

 

1672º CC (Deveres dos cônjuges) – Os cônjuges estão reciprocamente vinculados pelos 

deveres de respeito, fidelidade, coabitação, cooperação e assistência. 

 

Respeito 

2. Fidelidade 

3. Coabitação: o artigo 1673.º CC 

4. Cooperação: 1674.º CC 

5. Assistência: artigos 1675.º e 1676.º CC): 

 Prestação de alimentos 

 Contribuição para os encargos da vida familiar (o artigo 1676 n.º 

2) 

6. Direito ao nome: 1677.º e 1677-Aº CC. Em caso de divórcio: 

1677-B e 1677-C 

 

1673º CC (Residência da Família) 

 

1- Os cônjuges devem escolher de comum acordo a residência da família atendendo, 

nomeadamente, às exigências da sua vida profissional e aos interesses dos filhos e 

procurando salvaguardar a unidade da vida familiar. 

 

2- Salvo motivos ponderosos em contrário, os cônjuges devem adotar a residência da 

família. 

 

3- Na falta de acordo sobre a fixação ou alteração da residência da família decidirá o 

tribunal a requerimento de qualquer dos cônjuges. 

 

1674º (Dever de cooperação) – O dever de cooperação importa para os cônjuges a 

obrigação de socorro e auxílio mútuos e a assumirem em conjunto as responsabilidades 

inerentes à vida da família que fundaram. 

 

1675º (Dever de assistência)  

 

1- O dever de assistência compreende a obrigação de prestar alimentos e a de contribuir 

para os encargos da vida familiar 

 

2- O dever de assistência mantém-se durante a separação de facto se esta não for 

imputável a qualquer dos conjugues. 
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3- Se a separação de facto for imputável a um dos cônjuges, ou a ambos, o dever de 

assistência só incumbe, em princípio, ao único ou principal culpado, o tribunal pode, 

todavia, excepcionalmente e por motivos de equidade, impor esse dever ao cônjuge 

inocente ou menos culpado, considerando, em particular, a duração do casamento e a 

colaboração que o outro cônjuge tenha prestado à economia do casal. 

 

1676º (Dever de contribuir para os encargos da vida familiar) 

 

1- O dever de contribuir para os encargos da vida familiar incumbe a ambos os 

cônjuges, de harmonia com as possibilidades de cada um, e pode ser cumprido, por 

qualquer deles, pela afetação dos seus recursos àqueles encargos e pelo trabalho 

despendido no lar ou na manutenção e educação dos filhos. 

 

2- Se a contribuição de um dos cônjuges para os encargos da vida familiar for 

consideravelmente superior ao previsto no número anterior, porque renunciou de forma 

excessiva à satisfação dos seus interesses em favor da vida em comum, designadamente 

à sua vida profissional, com prejuízos patrimoniais importantes, esse cônjuge tem 

direito de exigir do outro a correspondente compensação. 

 

4- Não sendo prestada a contribuição devida, qualquer dos cônjuges pode exigir que lhe 

seja directamente entregue a parte dos rendimentos ou proventos do outro que o tribunal 

fixar. 

 

1677º - (Direito ao nome) 

 

1677º A (Viuvez e segundas núpcias) – O cônjuge que tenha acrescentado ao seu nome 

apelidos do outro conserva-os em caso de viuvez e, se o declarar até à celebração do 

novo casamento, mesmo depois das segundas núpcias. 

 

Em caso de divórcio: 

 

1678º B (Divórcio e separação judicial de pessoas e bens) 

 

1- Decretada a separação judicial de pessoas e bens, cada um dos cônjuges conserva os 

apelidos do outro que tenha adotado, no caso de divórcio, pode conservá-los se o ex-

cônjuge der o seu consentimento ou o tribunal o autorizar, tendo em atenção os motivos 

invocados. 

 

2- O consentimento do ex-cônjuge pode ser prestado por documento autêntico ou 

autenticado, termo lavrado em juízo ou declaração perante o funcionamento do registo 

civil. 

 

3- O pedido de autorização judicial do uso dos apelidos do ex-cônjuge pode ser 

deduzido no processo de divórcio ou em processo próprio, mesmo depois de o divórcio 

ter sido decretado. 

 

1677º C (Privação judicial do uso do nome) 
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1- Falecido um dos cônjuges ou decretada a separação judicial de pessoas e bens ou o 

divórcio, o cônjuge que conserve apelidos do outro pode ser privado pelo tribunal do 

direito de os usar quando esse uso lese gravemente os interesses morais do outro 

cônjuge ou da sua família. 

 

2- Têm legitimidade para o pedido de privação do uso do nome, no caso de separação 

judicial de pessoas e bens ou divórcio, o outro cônjuge ou ex-cônjuge, e, no caso de 

viuvez, os descendentes, ascendentes e irmãos do cônjuge falecido. 

 

Efeitos patrimoniais: 

 

 

O Regime de Bens: 

 Liberdade de estipulação: tem de ser fixado antes do casamento e não pode ser 

alterado, excepto em caso de separação (1770º CC) 

 . Regime de bens supletivo: 1717º CC 

 Restrições relativas aos regimes de bens: 1699 n.º 2 e 1720 n.º 1: 

 Casamento celebrado por quem tenha filhos: não pode ser estipulado o regime 

de comunhão geral de bens 

 Casamento celebrado por quem tenha completado 60 anos ou casamento 

celebrado sem precedência de processo preliminar: regime de separação de 

bens. 

 

1770º CC Efeitos) 

 

1 – Após o trânsito em julgado da sentença que decretar a separação judicial de bens, o 

regime matrimonial, sem prejuízo do disposto em matéria de registo, passa a ser o da 

separação, procedendo-se à partilha do património comum como se o casamento tivesse 

sido dissolvido. 

 

2- Havendo acordo dos interessados, a partilha prevista no número anterior pode logo 

ser feita nas conservatórias ou nos cartórios notariais, e, em qualquer outro caso, por 

meio de inventário, nos termos previstos em lei especial. 

 

1717º (Regime de Bens Supletivo) – Na falta de convenção antenupcial, ou no caso de 

caducidade, invalidade ou ineficácia de convenção, o casamento considera-se celebrado 

sob o regime da comunhão de adquiridos. 

 

1699º nº 2 – Se o casamento for celebrado por quem tenha filhos, ainda que maiores ou 

emancipados, não poderá ser convencionando o regime da comunhão geral nem 

estipulada a comunicabilidade dos bens referidos no nº1 do artigo 1722ª 

 

1722ª (Bens próprios) 

 

1- São considerados próprios dos cônjuges: 

 

a) Os bens que cada um deles tiver ao tempo da celebração do casamento. 
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b) Os bens que lhes advierem depois do casamento por sucessão ou doação 

 

c) Os bens adquiridos na constância do matrimónio por virtude de direito próprio 

anterior. 

 

1720º Nº 1 (regime imperativo da separação de bens) 

 

1- Consideram-se sempre contraídos sob regime da separação de bens: 

 

a) O casamento celebrado sem precedência do processo preliminar de casamento 

 

b) O casamento celebrado por quem tenha completado sessenta anos de idade. 

 

Convenção Antenupcial 

 

 

 

Noção 

- Liberdade de estipulação:1698.º CC 

- Imutabilidade durante a constância do matrimónio: 1714.º (salvo 1715.º); 

Restrições ao princípio da liberdade 1699.º n.º 1: Não pode ter por objecto: 

- Sucessão hereditária dos cônjuges ou terceiros 

- Alteração dos direitos ou deveres conjugais (os pessoais) ou paternais 

- Alteração das regras sobre administração dos bens do casal 

- Comunicabilidade dos bens que o artigo 1733.º declara incomunicáveis 

1699.º n.º 2: Casamento celebrado por quem tem filhos: não pode ser estipulado regime 

de comunhão geral nem ser estipulada a comunicabilidade de bens próprios 

(1722.º do CC, referentes à comunhão de adquiridos). 

Caducidade: artigo 1716.º CC 

 

1698º (Liberdade de Convenção) – Os esposos podem fixar livremente, em convenção 

nupcial, o regime de bens do casamento, quer escolhendo um dos regimes previstos 

neste código, quer estipulando o que a esse respeito lhes aprouver, dentro dos limites da 

lei. 

 

1714º (Imutabilidade das convenções antenupciais e do regime de bens resultantes da 

lei) 

 

1- Fora dos casos previstos na lei, não é permitido alterar, depois da celebração do 

casamento, nem as convenções antenupciais nem os regimes dos bens legalmente 

fixados. 

 

2- Consideram-se abrangidos pelas proibições do número anterior os contratos de 

compra e venda e sociedade entre os cônjuges, excepto quando estes se encontrem 

separados judicialmente de pessoas e bens. 

 

3- É lícita, contudo, a participação dos dois cônjuges na mesma sociedade de capitais, 

bem como a dação em cumprimento feita pelo cônjuge devedor ao seu consorte. 
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Significado de Dação: Pagamento de coisa devida. 

 

1715º (Excepções ao princípio da imutabilidade) 

 

1- São admitidas alterações ao regime de bens: 

 

a) Pela revogação das disposições mencionadas no artigo 1700º, nos caos e sob a forma 

em que é permitida pelos artigos 1701º;  a 1707º. 

 

b) Pela simples separação judicial de bens 

 

c) Pela separação judicial de pessoas e bens. 

  

d) Em todos os demais casos, previstos na lei, de separação de bens na vigência da 

sociedade conjugal. 

 

2- Às alterações da convenção antenupcial ou do regime legal de bens previstas no 

número anterior é aplicável o disposto na artigo 1711º 

 

1699º (Restrições ao princípio da liberdade) 

 

1- Não podem ser objeto de convenção nupcial: 

 

a) A regulamentação da sucessão hereditária dos cônjuges ou de terceiro, salvo o 

disposto nos artigos seguintes: 

 

b) A alteração dos direitos ou deveres, quer paternais quer conjugais 

 

c) A alteração das regras sobre administração dos bens do casal 

 

d) A estipulação da comunicabilidade dos bens enumerados no artigo 1733º 

1733º 

 

 

Regime de comunhão de adquiridos, 1720º 

 

Regime supletivo, salvo o disposto no artigo 1720.º CC 

Artigo 1722.º e 1723.º: Bens Próprios: 

- Bens que cada um dos cônjuges tiver aquando da celebração do casamento; 

- Os bens adquiridos depois do casamento por sucessão ou doação (a título gratuito); 

- Os bens adquiridos na constância do matrimónio por virtude de direito próprio anterior 

- Os bens sub rogados no lugar dos bens próprios 

(1682-A do CC: necessidade de consentimento expresso para a alienação de imóveis) 

Artigo 1730.º: os cônjuges participam por metade no activo e passivo da comunhão. 

Administração dos bens: 1678.º e 1699.º 

Responsabilidade em caso de dívidas: 

- Dívidas da responsabilidade de ambos os cônjuges: artigo 1695 n.º 1 CC 



DIREITO DA FAMÍLIA E DOS MENORES - APONTAMENTOS DE MARIA DE LURDES 
DOS SANTOS PEREIRA 

16 de 
fevereiro de 

2013 
 

 

 
26 

 

- Dívidas da exclusividade de um dos cônjuges: artigo 1696.º CC 

 

 

Regime da Comunhão Geral de bens 

 

 

Liberdade de estipulação, excepto: 

- Se o casamento for celebrado por quem tenha filhos, ainda que maiores ou 

emancipados (1699.º n.º 2 CC) 

- Se o casamento tiver sido celebrado sem precedência do processo preliminar 

(1720.º n.º 1 al. a)) 

- Se o casamento for celebrado por quem tenha completado 60 anos de idade 

(1720.º n.º 1 al. b)). 

Predomínio dos bens comuns, excepto os bens incomunicáveis: artigo 1733.º 

CC (os cônjuges podem excluir outros bens da comunhão por convenção). 

Administração dos bens (as mesmas regras da comunhão de adquiridos: 

1734.º). 

  

 

Regime da separação de bens 

 

1735º (Domínio da separação) - Se o regime de bens imposto por lei ou adotado pelos 

esposados for o da separação de bens, cada um deles conserva o domínio e fruição de 

todos os seus bens presentes e futuros, podendo dispor deles livremente. 

 

Não exclui a compropriedade (1403.º ), que se presume, em caso de dúvidas, no caso 

dos bens móveis (1736.º n.º 2). 

São permitidas cláusulas de presunção sobre a propriedade dos bens móveis, com 

eficácia extensiva a terceiros, sem prejuízo da prova em contrário (1736.º n.º1). 

Âmbito de aplicação: 

- Separação convencional 

- Separação imperativa: artigo 1720.º 

- Separação judicial: 1767.º e 1770.º 

 

1720º (Regime imperativo da separação de bens) 

 

1- Consideram-se sempre contraídos sob regime da separação de bens: 

a) O casamento celebrado sem precedência do processo preliminar de casamento 

 

b) O casamento celebrado por quem tenha completado sessenta anos de idade 

 

2- O disposto no número anterior não obsta a que os nubentes façam entre si doações. 

 

1767º (Fundamento da separação) – Qualquer dos cônjuges pode requerer a simples 

separação judicial de bens quando estiver em perigo de perder o que é seu pela má 

administração do outro cônjuge. 
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Dívidas dos cônjuges 

 

 

Princípio geral: 1690.º n.º 1: ambos os cônjuges podem contrair dívidas sem o 

consentimento do outro. 

Classificação: 

- Comunicáveis: responsabilizam ambos os cônjuges: 1691.º a 1694.º 

Bens que respondem: em primeiro lugar, os bens comuns do casal, na sua falta ou 

insuficiência, solidariamente, os bens próprios de qualquer cônjuge, excepto do regime 

de separação de bens em que cada cônjuge só responde pela parte que lhe couber na 

responsabilidade pela assunção da dívida: 1695.º CC. 

- Incomunicáveis: responsabilizam apenas um dos cônjuges: 1692.º, 1693.º e 1694.º n.º 

2, 1ª parte. 

Bens que respondem: bens próprios do cônjuge devedor e também os por ele levados 

para o casamento ou posteriormente adquiridos a título gratuito e, na sua falta ou 

insuficiência, a sua meação nos bens comuns: 1696.º CC. 

 

 

Administração dos bens 1678º 

 

 

1678.º CC: regra geral - cada cônjuge tem a administração dos bens próprios e 

direcção conjunta dos bens comuns. 

Excepções: artigo 1678.º n.º 2. 

 

1678.º N.º 3: relativamente aos bens comuns do casal só os actos de administração 

extraordinária carecem do consentimento de ambos, os actos de administração ordinária 

podem ser praticados por cada um dos cônjuges 

 

1679.º - Se o cônjuge administrador se encontrar impossibilitado de o fazer, o cônjuge 

que não tem a administração dos bens pode tomar providências administrativas, se o seu 

retardamento puder causar prejuízos. 

 

1680.º - Qualquer dos cônjuges pode fazer e movimentar depósitos bancários em seu 

nome exclusivo, seja qual for o regime de bens. 

1681.º CC: Estatuto do cônjuge administrador. 

 

Alienação ou oneração de bens 1682º 

 

 

1 – A alienação ou oneração de móveis comuns cuja administração caiba aos dois 

cônjuges carece do consentimento de ambos, salvo se se tratar de ato de administração 

ordinária. 

  

2 – Cada um dos cônjuges tem legitimidade para alienar ou onerar, por ato entre vivos, 

os móveis próprios ou comuns de que tenha a administração, nos termos do  nº 1 do 

artigo 1678º (bens próprios) e das alíneas a) e b) do nº 2 do mesmo artigo (proventos do 

seu trabalho e direitos de autor), ressalvado o disposto nos números seguintes: 
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3 – Carece do consentimento de ambos os cônjuges a alienação ou oneração: 

a) De móveis utilizados conjuntamente por ambos os cônjuges na vida do lar ou como 

instrumento comum de trabalho. 

b) De móveis pertencentes exclusivamente ao cônjuge que os não administra, salvo 

tratando-se de ato de administração ordinária. 

 

- Bens imóveis: 

- Regime de separação de bens: só carece de consentimento de ambos a alienação, 

oneração ou arrendamento da casa de morada de família, 

- Regime de comunhão de adquiridos e comunhão geral de bens: todos os actos de 

alienação, oneração, arrendamento ou constituição de outros direitos pessoais de gozo 

sobre imóveis (próprios ou comuns) ou estabelecimento comercial carecem do 

consentimento de ambos. 

 

Consentimento conjugal: 1684.º CC. 

Suprimento judicial: 1425.º e 1426.º CPC. 

1687.º N.ºs 1 e 2 - anulabilidade dos actos praticados sem consentimento 

Alienação de bens próprios do outro cônjuge sem o seu consentimento = alienação de 

coisa alheia. 

 

4ª Aula  

 

Modificação ou extinção da relação matrimonial 

 

- Separação judicial – modificação do vínculo matrimonial 

- Extinção: 

- Nulidade ou anulação do casamento 

- Morte 

- Divórcio 

 

 Simples Separação judicial de bens: - 1767º CC – Qualquer dos conjugues pode 

requerer a simples separação judicial de bens quando estiver em perigo de perder 

o que é seu pela má administração do outro cônjuge 

 

Artigo 1767.º do CC: risco sério por má administração do outro cônjuge 

- Legitimidade: o cônjuge lesado 

- Efeitos: 1770.º:  

1 - Após o trânsito em julgado da sentença que decretar a separação judicial de bens, o 

regime matrimonial, sem prejuízo do disposto em matéria de registo, passa a ser o da 

separação, procedendo-se à partilha do património comum como se o casamento tivesse 

sido dissolvido. 

2 – Havendo acordo dos interessados, a partilha prevista no número anterior pode logo 

ser feita nas conservatórias ou nos cartórios notariais, e, em qualquer outro caso, por 

meio de inventário, nos termos previstos em lei especial. 

 Partilha judicial ou extrajudicial do património comum 

- Irrevogabilidade: 1771.º CC – A simples separação judicial de bens é irrevogável. 
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Separação judicial de pessoas e bens  

 

 

Efeitos: 1795.º-A: A separação judicial de pessoas e bens não dissolve o vínculo 

conjugal, mas extingue os deveres de coabitação e assistência, sem prejuízo do direito a 

alimentos; relativamente aos bens, a separação produz efeitos que produziria a 

dissolução do casamento. 

- Não dissolução do casamento 

- Extinção dos deveres de coabitação e assistência (salvo o direito a alimentos) 

- Manutenção dos deveres de fidelidade, cooperação e respeito recíproco 

- Partilha de bens 

- Efeitos sucessórios: 2133.º n.º 3 CC 

Tramitação processual: a mesma do divórcio – 1794.º CC 

 

 

Separação Judicial de pessoas e bens 

 

Termo da separação: 1795.º- B CC – A separação judicial de pessoas e bens termina 

pela reconciliação dos cônjuges ou pela dissolução do casamento. 

 

Reconciliação: artigo 1795.º-C – Os cônjuges podem a todo o tempo restabelecer a vida 

em comum e o exercício pleno dos direitos e deveres conjugais. 

  

2. A reconciliação pode fazer-se por termo no processo de separação ou por escritura 

pública, e está sujeita a homologação judicial, devendo a sentença ser oficiosamente 

registada.  

3. Quando tenha corrido os seus termos na conservatória do registo civil, a reconciliação 

faz-se por termo no processo de separação e está sujeita a homologação do conservador 

respectivo, devendo a decisão ser oficiosamente registada. 

 

Conversão de separação em divórcio: 1795.º-D – Decorrido um ano sobre o trânsito em 

julgado da sentença que tiver decretado a separação judicial de bens sem consentimento 

do outro cônjuge ou por mútuo consentimento, sem que os cônjuges se tenham 

reconciliado, qualquer deles pode requerer que a separação seja convertida em divórcio. 

 

Efeitos sucessórios: 2133º nº 3 CC – O cônjuge não é chamado à herança se à data da 

morte do autor da sucessão se encontrar divorciado ou separado judicialmente de 

pessoas e bens, por sentença que já tenha transitado ou venha a transitar em julgado, ou 

ainda se a sentença de divórcio ou separação vier a ser proferida posteriormente àquela 

data, nos termos do nº 3 do artigo 1785º. 

 

1785º  

Nº 3 – O direito ao divórcio não se transmite por morte, mas a acção pode ser 

continuada pelos herdeiros do autor para efeitos patrimoniais, se o autor falecer na 

pendência da causa; para os mesmos efeitos, pode a acção prosseguir contra os 

herdeiros do réu. 
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1794º CC – Remissão – Sem prejuízo desta secção (Separação judicial de pessoas e 

bens), é aplicável à separação de pessoas e bens, com as necessárias adaptações, o 

disposto quanto ao divórcio na secção anterior. 

 

Morte 

 

Cessam todos os direitos pessoais ou patrimoniais, salvo o direito ao nome. 

- Morte presumida - artigos 100.º, 114.º, 115 e 116.º CC 

 

100º CC – Legitimidade – São interessados na justificação da ausência o cônjuge não 

separado judicialmente de pessoas e bens, os herdeiros do ausente e todos os que 

tiverem sobre os bens do ausente direito dependente da condição da sua morte. 

114º CC – Requisitos – 1 – Decorridos dez anos sobre a data das últimas notícias, ou 

passados cinco anos, se entretanto o ausente houver completado oitenta anos de idade, 

podem os interessados a que se refere o artigo 100º requerer a declaração de morte 

presumida. 

2- A declaração de morte presumida não será proferida antes de haverem decorrido 

cinco anos sobre a data em que o ausente, se fosse vivo, atingiria a maioridade. 

3 – A declaração de morte presumida do ausente não depende de prévia instalação da 

curadoria provisória ou definitiva e referir-se-á ao fim do dia das últimas notícias que 

dele houver. 

115º - Efeitos – A declaração de morte presumida produz os mesmos efeitos que a 

morte, mas não dissolve o casamento, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte. 

116º - Novo casamento do cônjuge do ausente - O cônjuge do ausente casado civilmente 

pode contrair novo casamento; neste caso, se o ausente regressar, ou houver notícia de 

que era vivo quando foram celebradas as novas núpcias, considera-se o primeiro 

matrimónio dissolvido por divórcio à data da declaração de morte presumida. 

 

(Outro assunto) – 1688º - Cessação de relações pessoais e patrimoniais entre os 

cônjuges – As relações pessoais e patrimoniais entre os cônjuges cessam pela 

dissolução, declaração de nulidade ou anulação do casamento, sem prejuízo das 

disposições deste código relativas a alimentos; havendo separação judicial de pessoas e 

bens, é aplicável o disposto no artigo 1795º  

1795º - Conversão de separação em divórcio: 1795.º-D – Decorrido um ano sobre o 

trânsito em julgado da sentença que tiver decretado a separação judicial de bens sem 

consentimento do outro cônjuge ou por mútuo consentimento, sem que os cônjuges se 

tenham reconciliado, qualquer deles pode requerer que a separação seja convertida em 

divórcio. 

 

 

Divórcio 

 

Evolução legislativa: 

- Decreto de 3 de Novembro de 1910 

- Concordata entre o Estado Português e a Santa Sé de Maio de 1940 (não havia 

divórcio para as pessoas casadas catolicamente). 

 Protocolo adicional à Concordata de 15/02/1975 CRP: o artigo 36.º n.º 2 (a partir de 

agora os casamentos podiam ser dissolvidos através do divórcio, católico e civil) 
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 O artigo 1773.º do CC e a Lei n.º 61/2008, de 31 de Outubro (veio alterar muito o 

regime do divórcio). 

 

O conceito de divórcio litigioso foi substituído pela expressão “Divórcio sem 

consentimento do outro cônjuge” 

 

No teste vem o divórcio mas não vêm as dívidas nem as formalidades do casamento. 

Divórcio por mútuo consentimento (actualmente não é necessário revelar a causa ao 

conservador, nem há tentativa de reconciliação. Faz-se na conservatória ou no tribunal. 

O acordo sobre o destino da casa de família é parte do acordo das partilhas. Entende-se 

por destino, determinar quem nela fica a habitar. 

 

Divórcio por mútuo consentimento  

1775º - Requerimento de instrução do processo na conservatória do registo civil) 

1 – O divórcio por mútuo consentimento pode ser instaurado a todo o tempo na 

conservatória do registo civil, mediante requerimento assinado pelos cônjuges ou seus 

procuradores, acompanhado pelos seguintes documentos: 

 

Na Conservatória do Registo Civil (1775.º a 1778.º): 

- Legitimidade: ambos os cônjuges, 

- Prazo: a todo o tempo 

- Documentos (1775.º n.º 1): (quando falta algum destes documentos, o divórcio não 

deixa de ser por mútuo consentimento, apenas passa a correr em tribunal. 

- Relação dos bens comuns ou acordo sobre a partilha de bens ou pedido para 

elaboração do mesmo 

-acordo sobre o exercício das responsabilidades parentais ou certidão da sentença 

judicial que as haja regulado 

- Acordo sobre a prestação de alimentos ao cônjuge que deles careça 

- Acordo sobre o destino da casa de morada de família 

- Certidão de escritura da convenção antenupcial, caso exista 

- Procedimento: 1774.º e 1776.º 

1774º - Antes do início do processo de divórcio, a conservatória do registo civil ou o 

tribunal devem informar os cônjuges sobre a existência e os objectivos dos serviços de 

mediação familiar. 

1776º - Procedimento e decisão na conservatória do registo civil (extenso, é melhor ver 

no CC. 

 

 

Divórcio por mútuo consentimento  

 

 

No Tribunal (1778.º e 1778.º-A): 

- Na falta dos acordos referidos no artigo 1775.º n.º 1 

- Na falta de homologação dos acordos apresentados 

- Por acordo em divórcio sem consentimento do outro cônjuge (1779.º n.º 2) 

(importante) 1779º - Tentativa de conciliação; conversão do divórcio sem 

consentimento de um dos cônjuges em divórcio por mútuo consentimento. 



DIREITO DA FAMÍLIA E DOS MENORES - APONTAMENTOS DE MARIA DE LURDES 
DOS SANTOS PEREIRA 

16 de 
fevereiro de 

2013 
 

 

 
32 

 

Nº 2 – Se a tentativa de conciliação não resultar, o juiz procurará obter o acordo dos 

cônjuges para o divórcio por mútuo consentimento; obtido o acordo ou tendo os 

cônjuges, em qualquer altura do processo, optado por essa modalidade do divórcio, 

seguir-se-ão os termos do processo de divórcio por mútuo consentimento, com as 

necessárias adaptações. 

 

NB: Intervenção necessária do MP quando for apresentado acordo sobre o exercício das 

responsabilidades parentais de filhos menores (1776.º-A) 

Procedimento: 1774.º e 1778.º-A 

 

1776º (acordo sobre o exercício das responsabilidades parentais  

 

Divórcio sem o consentimento do outro cônjuge  

 

 

 

Introdução: 

 Divórcio-sanção (quando há um culpado que se sanciona economicamente, pelo seu 

mau comportamento). 

 Divórcio-remédio 

 Divórcio-confirmação 

 

 

As principais alterações da Lei n.º 61/2008, de 31 de Outubro (agora é assim) 

- Eliminação da culpa (não se procura quem levou ou o que levou ao divórcio) 

- Diferentes designações (agora tem outro nome, divórcio sem consentimento…) 

- Crédito de compensação por desigualdade na contribuição para os encargos da vida 

familiar (artigo 1676.º n.º 2) (recompensa-se quem eventualmente teve prejuízo por 

escolhas durante o casamento) 

- Divulgação do Sistema de Mediação Familiar (Despacho n.º 18.778/2007 do 

Secretário de Estado da Justiça de 13/07/2007, publicado no DR n.º 161, II série, de 

22/08/2007) 

- Cessação das relações de afinidade 

- Alterações no direito a alimentos entre ex-cônjuges (um cônjuge pode ter de prestar 

alimentos ao outro no caso deste necessitar e durante o tempo que se achar necessário). 

- Exercício conjunto das responsabilidades parentais (já não se diz poder paternal) 

 

Divórcio Litigioso (antes era assim) 

Fundamentos: 

- Violação culposa dos deveres conjugais, quando, pela sua gravidade ou reiteração, 

comprometa a possibilidade de vida em comum; 

- Separação de facto por 3 anos consecutivos 

- Separação de facto por um ano se o divórcio for requerido sem oposição do outro; 

- Alteração das faculdades mentais quando dure há mais de três anos 

- Ausência por tempo não inferior a dois anos. 

 

Legitimidade: o cônjuge ofendido 

Caducidade: dois anos a contar do conhecimento do facto. 
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Divórcio sem o consentimento do outro cônjuge: (agora é assim) 1781º 

Fundamentos: 

- Separação de facto por um ano consecutivo; 

- Alteração das faculdades mentais do outro cônjuge, quando dure há mais de um ano e, 

pela sua gravidade, comprometa a possibilidade de vida em comum 

- Ausência sem que haja notícias por tempo não inferior a um ano  

- Quaisquer outros factos que, independentemente da culpa dos cônjuges, mostrem a 

ruptura definitiva do casamento. 

 

1785º Legitimidade: (no caso de divórcio sem consentimento) o divórcio pode ser 

requerido por qualquer dos cônjuges com o fundamento das alíneas a) e d) do artigo 

1781º, com os fundamentos das alíneas b) e c) do mesmo artigo, só pode ser requerido 

pelo cônjuge que invoca a alteração das faculdades mentais ou a ausência do outro. 

Sem prazo de caducidade 

 

 

 

Os fundamentos do artigo 1781.º: 

divórcio-confirmação: 

- Separação de facto por um ano consecutivo; 

- Ausência sem que haja notícias por tempo não inferior a um ano 

divórcio-remédio: 

- Alteração das faculdades mentais do outro cônjuge, quando dure há mais de um ano e, 

pela sua gravidade, comprometa a possibilidade de vida em comum 

- Quaisquer outros factos que, independentemente da culpa dos cônjuges, mostrem a 

ruptura definitiva do casamento 

 

 

Procedimento: artigos 1774.º e 1779.º 

Legitimidade (1785.º CC): 

- 1781.º a) e d) - qualquer dos cônjuges (a separação de facto por um ano) (quaisquer 

outros factos que, independentemente da culpa dos cônjuges, mostrem a rutura 

definitiva do casamento) 

- 1781.º b) e c) - o cônjuge que invoca a alteração das faculdades ou a ausência do 

outro. 

- Prosseguimento em caso de morte 1785º (ação pode ser continuada pelos herdeiros do 

autor para efeitos patrimoniais…) 

 

1774º - Mediação familiar – a conservatória do registo civil ou o tribunal devem 

informar os cônjuges sobre a existência e os objetivos dos serviços de mediação 

familiar. 

 

1779º - Tentativa de conciliação; conversão do divórcio sem consentimento de um dos 

cônjuges em divórcio por mútuo consentimento) 
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Efeitos  

 

 

a) 1788.º e 1789.º: dissolução do casamento com efeitos a partir do trânsito em julgado 

da sentença, retroagidos à data da propositura da acção quanto às relações patrimoniais. 

b) 1790.º: na partilha de bens, nenhum cônjuge pode receber mais do que teria direito se 

o casamento fosse celebrado no regime de comunhão de adquiridos. 

c) 1791.º: perda de todos os benefícios recebidos ou por receber em virtude do 

casamento. 

d) 1792.º: reparação de danos nos termos gerais da responsabilidade civil 

(artigos 483.º e ss) 

 

e) 1793.º: arrendamento da casa de morada de família 

f) 1676.º N.º 2 - crédito compensatório pela contribuição consideravelmente superior 

para os encargos da vida familiar 

g) 2016.º e 2016.º-A - alimentos devidos a ex-cônjuge (entende-se por alimentos tudo o 

que é indispensável ao sustento, habitação e vestuário) 

h) 1585.º - Cessação das relações de afinidade 

i) 1906.º - Exercício conjunto das responsabilidades parentais 

 

1788º Princípio geral – O divórcio dissolve o casamento e tem juridicamente os mesmos 

efeitos da dissolução por morte, salvas as excepções consagradas na lei 

 

1779º - Data em que se produzem os efeitos do divórcio) 

1 – Os efeitos do divórcio produzem-se a partir do trânsito em julgado da respectiva 

sentença, mas retrotraem-se à data da proposição da acção quanto às relações 

patrimoniais entre os cônjuges. 

2 – Se a separação de facto entre os cônjuges estiver provada no processo qualquer 

deles pode requerer que os efeitos do divórcio retroajam à data que a sentença fixará, 

em que a separação tenha começado. 

3 – Os efeitos patrimoniais do divórcio só podem ser opostos a terceiros a partir da data 

do registo da sentença. 

 

1790º - Partilha – Em caso de divórcio, nenhum dos cônjuges pode na partilha receber 

mais do que receberia se o casamento tivesse sido celebrado segundo o regime da 

comunhão de adquiridos. 

 

1791º - Benefícios que os cônjuges tenham recebido ou hajam de receber –  

1 – Cada cônjuge perde todos os benefícios recebidos ou que haja de receber do outro 

cônjuge ou de terceiro, em vista do casamento ou em consideração do estado de casado, 

quer a estipulação seja anterior quer posterior à celebração do casamento. 

2 – O autor da liberalidade pode determinar que o benefício reverta para os filhos do 

casamento. 

 

1792º - Reparação de danos 

1- O cônjuge lesado tem o direito de pedir a reparação dos danos causados pelo outro 

cônjuge, nos termos gerais da responsabilidade civil e nos tribunais comuns. 
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2 – O cônjuge que pediu o divórcio com o fundamento da alínea b) do artigo 1781º 

(alteração das faculdades mentais), deve reparar os danos não patrimoniais causados ao 

outro cônjuge pela dissolução do casamento; este pedido deve ser deduzido na própria 

ação de divórcio. 

 

483 e ss CC  - Princípio geral 

 

1 – Aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou 

qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios fica obrigado a 

indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação. 

2 – Só existe obrigação de indemnizar independentemente de culpa nos casos 

especificados na lei. 

 

 

 

 

Alguns apontamentos soltos: 

 

Impedimentos impedientes (implicam sanções de carácter económico) 

Prazo internupcial (estabelece o tempo que tem de passar entre dois casamentos, por 

causa de uma possível gestação). 

 

Parentesco no 3º grau da linha colateral (tio e sobrinha podem casar mas devido ao 

obstáculo legal sujeitam-se a uma sanção) 

Vínculo de tutela também há uma sanção 

Vínculo de adoção é um impedimento dirimente para o casamento 

Apadrinhamento civil implica sanção no caso de haver casamento 

Pronúncia por crime, implica impedimento impediente (temporário), se for acusado 

passa a ser impedimento dirimente 

 -  

 Consentimento do casamento  

Características:  

Existência 1617ºCC – Tem que existir consentimento 

Pessoalidade 1619ºCC – o próprio 

Imperatividade 1618º CC – não podem estar sujeitos a condições e termos 

Perfeição 1636º CC 

 

Vícios do consentimento: Anula o casamento 

Falta de vontade 1635º CC 

Inexistência 1628º CC – não produz efeitos jurídicos 

Anulabilidade 1635º – Falta de consciência (temporário) 

Erro (acerca da identidade física  (procuração, gémeos) 

Simulação (casar para se naturalizar, por motivos de permanência) 

1640º Legitimidade para pedir anulação de casamento, quem pode pedir) 

1644º Prazos (para propor ação judicial com vista à anulação do casamento com vícios) 

(3anos, ou seis meses depois) 
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Outro vício – Erro (baseia-se em pressupostos que não correspondem à verdade) 1636º 

(não há conhecimento de todos os factos que influenciaram o casamento, como por 

exemplo descobrir que o outro é criminoso) 

Desculpabilidade – não pode ser um erro que à partida parece ser de fácil descoberta 

Propriedade – tem que ter relevância própria 

Não pode incidir sobre um requisito legal do casamento, porque então seria um 

impedimento dirimente, como por exemplo a idade 

Por exemplo: Uma pessoa disse que tinha mais de 18 anos e casa com outra pessoa. O 

casamento é anulado porque é impedimento dirimente e não um vício. 

Propriedade- todos aqueles que não se confundem com impedimentos 

 

Coação Moral: 1638ºCC 

Uma filha que está a ser coagida pelos pais para casar com um amigo da família 

 

Estado de necessidade – Promessa consciente e ilícita de libertação de um mal grave, 

receado de forma justa (Uma pessoa casa com outra porque este promete que a vai livrar 

de um determinado mal) 

 

(As formalidades do casamento é só para ter uma ideia, está no CRC) 

 

Formalidades (Importante) 1651º 

 

Casamento no estrangeiro 161º e 162º CRC 

Casamento civil sob a forma religiosa 187º A ; 187 B; 187 C do CRC 

 

Invalidade do casamento – Inexistência 1628º CC – Invocável por qualquer pessoa a 

todo o tempo 1630º CC 

Para anular um casamento é necessária uma acção judicial 

 

Inexistência e anulabilidade são duas formas de invalidade do casamento 

Nulidade – casamentos católicos 

Anulabilidade – casamentos civis 

Nulidade 1625ºCC – a nulidade é decretada pelos tribunais da igreja mas a decisão tem 

efeitos civis 

 

Casamento putativo 1647º - apesar de não ser válido vai produzir efeitos civis 

1648º Boa fé (ignorância desculpável) 

 

A relação Matrimonial – Efeitos – Imperativos 1618º nº1 CC 

- Efeitos pessoais 

- Efeitos patrimoniais 

Efeitos pessoais – imperativos, igualdade (direitos e deveres) 1672º 

Respeito, Fidelidade, Coabitação (1673º) – casa de morada de família, Cooperação 

1674º, Assistência 1675º, 1676ºCC 

Prestação de alimentos só acontece se houver separação. 

Contribuição para os encargos familiares 1676º nº 2 – (depois do divórcio tem-se em 

conta se algum membro do casal teve uma prestação maior, como por exemplo, o 

sacrifício de uma carreira profissional, que tem de ser compensada. 
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Direito ao nome 1677º e 1677º A. Em caso de divórcio 1677º B e 1677º C 

 

Efeitos patrimoniais (saber os princípios) – Regimes de bens 

Liberdade de estipulação 1770º (antes do casamento) 

Regime de bens supletivo 1717º (comunhão de bens adquiridos) 

Restrições relativas ao regime de bens 1699º nº 2 e 1720º nº1  

Por exemplo: O casamento celebrado por quem tem filhos não pode ser estipulado o 

regime de comunhão geral de bens. 

 

Convenção Antenupcial (saber isto) 

Noção: Liberdade de estipulação 1698º 

Imutabilidade durante a constância do matrimónio 1714º (salvo 1715º) 

Restrições ao princípio da liberdade 1699º nº1 

 

Regime de comunhão de adquiridos, 1720º 

Sub-rogado – vender um bem próprio e com esse dinheiro comprar outro bem que 

continuará a ser próprio. 

Regime de comunhão geral é importante para estudar – neste regime é possível fazer 

uma convenção em que um bem só pertence a outro. 

Regime de separação – Âmbito de aplicação 

 

Dívidas dos cônjuges – Princípio geral 1690º nº1 

825º CPC – Permite que o cônjuge não devedor peça partilhas para os bens comuns não 

servirem de pagamento, isto no caso de o devedor não ter bens suficientes. 

 

Apontamentos de uma colega: 

O teste vai ser: com verdadeiro ou falso e justificar sucintamente. Um caso prático. 

Casamento, pressupostos, efeitos de parentesco, afinidades, divórcio, impedimentos, 

vícios. 

 

Exemplo de um caso: A e B são portugueses e casam catolicamente na Venezuela, mas 

o casamento não foi registado em Portugal. Separam-se de facto. A regressa a Portugal e 

casa com C, que vem a descobrir que A já era casado com B e pretende anular o 

casamento. O quê de direito? 

 

O que está implicado neste caso é o facto de o casamento ser sujeito a registo em 

Portugal obrigatório 1587º; 1651º. Devia ter sido registado em Portugal porque foi 

celebrado entre portugueses. 

 

Em relação ao segundo casamento, os pressupostos, capacidade e consentimento, estão 

garantidos. Tem capacidade quem não estiver impedido, sob impedimento dirimente 

absoluto, contemplado no artigo 1601º alínea C) que vai levar a sua anulação 1631º 

alínea a) 

 

Qualquer dos cônjuges tem legitimidade 1639º e nos prazos referidos no artigo 1643º. 

 

Qual é o impedimento (1600º) 

Qual é a natureza do impedimento 
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Qual é a consequência  

Quem tem legitimidade para anular e em que prazo. 

 

No que diz respeito ao Erro 1636º é preciso reunir todas as características para anular o 

casamento. Ex: casou-se não totalmente esclarecida mas este erro não é próprio. 

 

O casamento de A com C, apesar de inválido produz efeitos até à anulação. Mas a lei 

protege um filho do casal 1826º (ver isto) 

 

Casamento Putativo, 1647ºCC, Durante a constância do casamento tiveram um filho 

 

 

Anulabilidade 1631º 

Nulidade 1625º - casamento católico                           são duas formas de invalidade 

Invalidade 1628º 

 

 

Efeitos Patrimoniais (importante) atenção a este powerpoint sobre o regime de bens 

 

Quando não é escolhido um regime, supõe-se o regime supletivo 

Convenção antenupcial 1698ºCC 

Regime de comunhão de adquiridos  

Regime de comunhão geral 

 

Processo preliminar – processo que tem de decorrer na conservatória (formalidades do 

casamento), para ver se há impedimentos 

 

1733º Bens não comunicáveis – Bens que nunca chegam a ser comuns. Por exemplo 

quando alguém faz uma doação mas impõe que o bem não possa ser dado a outra 

pessoa. 

Regime de separação de bens – há duas massas de bens, mas pode haver co-propriedade 

 

Comum 

Co-propriedade                     São conceitos jurídicos diferentes 

 

 

  

 

A separação de bens pode ser: Separação convencional, separação imperativa ( mais de 

60 anos, ausência de processo preliminar), judicial ( que acontece depois do casamento 

e por vontade dos cônjuges) 

 

Cláusula de presunção: ex: os bens da casa de S. Pedro são da mulher. Presume-se que 

tudo o que lá está é da mulher. 

 

Dívidas dos cônjuges 1690º 

 

No teste sai os regimes gerais e regras gerais – efeitos patrimoniais 
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Modificação ou extinção da relação matrimonial 

 

Separação judicial – modificação do vínculo matrimonial, não extingue o casamento 

mas vai alterar os seus efeitos 

 

Significado de pressuposto- aquilo que se pensava existir antes 

 

 

Nulidade – já existia antes do casamento – solteira 

Morte – depois do casamento – viúvo 

Divórcio – facto superveniente – divorciado 

Quando há anulação de um casamento a pessoa passa a ser solteira 

 

Separação judicial de bens - a pessoa continua a ser casada – efeito: O regime de bens 

passa a ser separação de bens – é irrevogável, já não se pode voltar atrás nesta decisão. 

 

Separação judicial de pessoas e bens – não extingue o casamento mas extingue alguns 

efeitos pessoais. 

 

Efeitos 1795º A – Efeitos sucessórios 2133º nº 3 já não são herdeiros 

 

Separação judicial de pessoas e bens – Termo de separação 1795º B – o casamento volta 

à situação de antigamente, incluindo a junção de bens se o casal assim o entender. No 

prazo de um ano ou se reconciliam ou pedem o divórcio. 

 

 

 

 

 

 

Direito fundamental da personalidade 

Direito à dissolução do casamento. 

Desde 2007 é permitido casar por outras religiões desde que seja transcrito e obedeça 

aos requisitos que estão na lei. 

Desde 2007 pode ser feito casamento civil, católico, e civil sob a forma religiosa. 

Pressupostos do casamento 

São os requisitos que se têm de verificar 

Quem não estiver impedido pelos requisitos da lei pode casar. 

Há impedimentos para o casamento 1600º 
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Dirimir – tornar inválido 

Dirimentes – Tornam o casamento inválido 

Impedientes –  não extinguem, nem anulam o casamento, são obstáculos legais mas não 

impedem o casamento apenas impõe sanções  

Impedientes – sanções de carácter económico 

 

Os Impedimentos Dirimentes podem ser:  

Absolutos (absolutamente inaptos para casar) 

Relativos (Incapacidade para casar com determinadas pessoas) 

Ver 1601 

Só se pode casar a partir dos 16 anos com autorização dos pais. Os cegos ou surdos 

podem casar. 

Pode acontecer que um casamento realizado no estrangeiro pode não estar registado em 

Portugal no registo civil, mas mesmo que não esteja registado a pessoa não deve de 

casar outra vez.   

A invalidação é feita através de uma sentença , acção em tribunal 1632 

Quem pode pôr esta acção? 1639;  

1632 – 1639 (legitimidade) – 1643 (prazo) 

Dirimentes relativos a 1602: 

a) Pais, filhos, avós e netos 

(Os ascendentes e descendentes parentes em linha recta) 

b) Irmãos e meios irmãos 

Efeitos da adopção plena: 

1 -           A 

                B               Adoção plena: A é pai e B é filho. Logo A e B não podem casar. 
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Embora não haja parentesco na adoção, portanto, não há vínculo biológico, não deixa de 

ser um impedimento dirimente relativo. Mas o B também está impedido de casar com 

alguém da família biológica 

 

 

Afinidade em linha recta 

            

                   A 

B                                    C---------C’ madrasta 

                                      D 

 

C’  e D afim em linha recta 

A e C afim em linha recta 1º grau 

Colateral é no sentido horizontal 

Linha recta é no sentido vertical 

 

A oo B    (A e B são casados) 

          C   ( C é amante de A) 

Se C matar B fica impedido de casar com A no caso de homicídio doloso (Constitui um 

impedimento dirimente relativo) 

 

Vícios do casamento são erros (coacção). 

Pressupostos do casamento – impedimentos. Regras gerais e princípios, restrições dos 

regimes de bens. Princípios constitucionais e justificar. 

Na invalidade de casamento não é preciso acção judicial, porque qualquer pessoa pode 

invocar a invalidade. A anulabilidade já é preciso interpor uma acção judicial. Uma 

coisa é um casamento inválido outra coisa é um casamento anulado. 
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1906º - Exercício das responsabilidades parentais em caso de divórcio, separação 

judicial de pessoas e bens, declaração de nulidade ou anulação de casamento 

1 – As responsabilidades parentais relativas às questões de particular importância para a 

vida do filho são exercidas em comum por ambos os progenitores nos termos que 

vigoravam na constância do matrimónio, salvo nos casos de urgência, em que qualquer 

progenitor pode agir sozinho. 

2 – Quando o acima proposto for julgado contrário aos interesses do filho, deve o 

tribunal determinar que essas responsabilidades sejam exercidas por um progenitor. 

3 – O exercício das responsabilidades parentais relativas a actos de vida corrente do 

filho cabe ao progenitor que com ele habita… 

 

Se um elemento do casal descobrir que o outro sofre de esquizofrenia não é fundamento 

para o divórcio porque esse facto já existia antes do casamento. As alterações mentais 

têm que ser depois do casamento. Ex: divórcio remédio, as alterações já aconteceram 

depois do casamento. 

Divórcio sem o consentimento do outro progenitor exige uma ação em tribunal, por isso 

é necessário ver quem tem legitimidade para isso. 

O juiz vai ver os requisitos para o divórcio mas não tendo em conta quem tem a culpa. 

No divórcio, cada cônjuge fica com os bens que eram seus antes do casamento, mais a 

metade dos bens surgidos na constância do casamento, mesmo que este se tenha 

celebrado pelo regime geral de comunhão de bens. 

Efeitos do divórcio: 1791º, 1760º nº 1 b) 1766 nº 1 c) 

1791º -  

1 – Cada cônjuge perde todos os benefícios recebidos ou que haja de receber do outro 

cônjuge ou de terceiro, em vista do casamento ou em consideração do estado de casado, 

quer a estipulação seja anterior quer posterior à celebração do casamento. 

2 – o autor da liberalidade pode determinar que o benefício reverta para os filhos do 

casamento. 

1760º As doações do casamento caducam se:  

Nº1 b) – Se ocorrer divórcio ou separação judicial de pessoas e bens por culpa do 

donatário, (quem recebe), se este for considerado único ou principal culpado 

1766º - Caducidade. A doação entre casados caduca: 
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c) Ocorrendo divórcio ou separação judicial de pessoas e bens por culpa do donatário, 

se este for considerado único ou principal culpado. 

 

1792º - Reparação de danos  

1- O cônjuge lesado tem o direito de pedir a reparação dos danos causados pelo outro 

cônjuge, nos termos gerais da responsabilidade civil e nos tribunais comuns. 

2 – o cônjuge que pediu o divórcio com fundamento na alínea b do artigo 1781º) 

(alteração das faculdades mentais do outro cônjuge, quando dure há mais de uma ano e, 

pela sua gravidade, comprometa a possibilidade de vida em comum), deve reparar os 

danos não patrimoniais causados ao outro cônjuge pela dissolução do casamento; este 

pedido deve ser deduzido na própria ação de divórcio  

 

Não é preciso saber a responsabilidade civil. 

1793º - Casa de morada de família 

1 – Pode o tribunal dar de arrendamento a qualquer dos cônjuges, a seu pedido, a casa 

de morada da família, quer esta seja comum quer própria do outro, considerando, 

nomeadamente, as necessidades de cada um dos cônjuges e o interesse dos filhos do 

casal. 

2 – O arrendamento previsto no número anterior fica sujeito às regras do arrendamento 

para habitação, mas o tribunal pode definir as condições do contrato ouvidos os 

cônjuges, e fazer caducar o arrendamento, a requerimento do senhorio, quando 

circunstâncias supervenientes o justifiquem. 

2016º e 2016º A – Divórcio e separação judicial de pessoas e bens 

2016º 

1 – Cada cônjuge deve prover à sua subsistência, depois do divórcio. 

2 – Qualquer dos cônjuges tem direito a alimentos, independentemente do tipo de 

divórcio. 

3 – Por razões manifestas de equidade, o direito a alimentos pode ser negado 

4 – O disposto nos números anteriores não é aplicável ao caso de ter sido decretada a 

separação judicial de pessoas e bens. 

2016 A  - Montante dos alimentos 
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1 – Na fixação do montante dos alimentos deve o tribunal tomar em conta a duração do 

casamento, a colaboração prestada à economia do casal, a idade e o estado de saúde dos 

cônjuges, as suas qualificações profissionais, e possibilidades de emprego, o tempo que 

terão de dedicar, eventualmente, à criação de filhos comuns, os seus rendimentos e 

proventos, um novo casamento ou união de facto e, de modo geral, todas as 

circunstâncias que influam sobre as necessidades do cônjuge que recebe os alimentos e 

as possibilidades do que os presta. 

2 – O tribunal deve dar prevalência a qualquer obrigação de alimentos relativamente a 

um filho do cônjuge devedor sobre a obrigação emergente do divórcio em favor do ex-

cônjuge. 

3 – O cônjuge credor não tem o direito de exigir a manutenção do padrão de vida de que 

beneficiou na constância do casamento. 

4 – O disposto nos números anteriores é aplicável ao caso de ter sido decretada a 

separação judicial de pessoas e bens. 

1905º (Alimentos devidos ao filho em caso de divórcio, separação judicial de 

pessoas e bens, declaração de nulidade ou anulação do casamento) 

Nos casos de divórcio, separação judicial de pessoas e bens, declaração de nulidade ou 

anulação do casamento, os alimentos devidos ao filho e forma de os prestar serão 

regulados por acordo dos pais, sujeito a homologação; a homologação será recusada se 

o acordo não corresponder ao interesse do menor. 

 

Caso para resolver: 

A e B casam em Outubro de 2008, no acto do casamento estavam ambos embriagados. 

Em Junho de 2010 o A saiu de casa para ir viver com C. Hoje, Novembro de 2011 B 

pretende ficar a habitar a casa de morada de família  

1ª Verificar os pressupostos  

Impedimentos: 

O casamento pode ser anulado invocando o artigo 1631º alínea b) (Celebrado por parte 

de um ou de ambos os nubentes, com falta de vontade ou com a vontade viciada por 

erro ou coação. 

O artigo 1635 alínea a) diz que o casamento é anulável por falta de vontade quando o 

nubente, no momento da celebração não tinha a consciência do ato que praticava, por 

incapacidade acidental ou outra causa. A ação de anulação do casamento segundo o 

artigo 1640º pode ser  proposta pelos dois cônjuges e instaurada dentro dos três anos 



DIREITO DA FAMÍLIA E DOS MENORES - APONTAMENTOS DE MARIA DE LURDES 
DOS SANTOS PEREIRA 

16 de 
fevereiro de 

2013 
 

 

 
45 

 

subsequentes à celebração do casamento  artigo 1644º. Como passaram mais de três 

anos (três anos e um mês), o casamento só pode ser dissolvido por divórcio. Para isso 

precisa invocar os fundamentos  

 

 

Casos que ajudam a compreender a aplicação da matéria 

Exercício 1 

Antónia é casada com Bruno. Têm três filhos. Carlos – 14 anos. Daniel – 18 anos. 

Eduarda – 20 anos. 

Gonçalo é casado com Fernanda e têm 2 filhos. Hugo – 24 anos. Ivo – 27 anos. 

Em Janeiro de 2005 Eduarda casa com Hugo. Em Janeiro de 2006 Gonçalo morre. Em 

Janeiro de 2007, Daniel e Fernanda casam. 

1. Existe algum impedimento a este casamento? 

2. Que vínculo existe entre Daniel e Fernanda? 

3. Que vínculo existe entre Ivo e Daniel? 

 Primeiro de tudo há que definir que todos têm capacidade para casar excepto aqueles 

em que se verifica algum impedimento matrimonial. 

Para resolver este caso temos de observar se não estarão implícitos os impedimentos 

dirimentes, quer absolutos, quer relativos. Ora, impedimentos dirimentes absolutos 

são: 

a) A idade inferior a 16 anos. 

d) A demência notória, mesmo durante os intervalos lúcidos, e a interdição ou 

inabilitação por anomalia psíquica. 

c) O casamento anterior não dissolvido, católico ou civil, ainda que o respectivo assento 

não tenha sido lavrado no registo do estado civil: 

Impedimentos dirimentes relativos são: 

a) O parentesco na linha recta 

b)O parentesco no 2º grau da linha colateral 

c) Afinidade na linha recta 
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A condenação anterior de um dos nubentes, como autor ou cúmplice, por homicídio 

doloso, ainda que não consumado, contra o cônjuge do outro. 

Impedimentos impedientes: 

a) Falta de autorização dos pais ou tutor para o casamento do nubente menor, quando 

não suprida pelo conservador do registo civil. 

b) O prazo internupcial 

c) o parentesco no terceiro grau da linha colateral 

d) o vínculo de tutela, curatela ou administração legal de bens 

e) O vínculo de adopção restrita 

f) A pronúncia do nubente pelo crime de homicídio doloso, ainda que não consumado, 

contra o cônjuge do outro, enquanto não houver despronúncia ou absolvição por decisão 

passada em julgado. 

1. Tal como podemos verificar não existem impedimentos, primeiro pode-se pensar em 

afinidade, mas a afinidade é o vínculo que liga cada um dos cônjuges aos parentes do 

outro, não liga as famílias inteiras. O impedimento do prazo internupcial, em relação à 

Fernanda, também não se verifica porque se Gonçalo morreu em Janeiro de 2006 e a 

Fernanda veio a casar em Janeiro de 2007, o prazo de 3 meses após a dissolução do 

casamento anterior, neste caso por morte, foi cumprido, já que passou um ano. O 

impedimento que está ligado a este caso prende-se com a idade de Daniel que tem agora 

18 anos, significando que quando casou era menor. Assim segundo o artigo 1601º CC 

são impedimentos dirimentes absolutos a) a idade inferior a dezasseis anos, no entanto, 

a partir dos 16 anos e menos de 18 anos pode casar com a autorização dos pais ou do 

tutor. O caso, tal como foi apresentado não nos diz se os pais de Daniel autorizaram o 

seu casamento, contudo tal falta poderia ter sido suprida pelo conservador do registo 

civil. De qualquer forma, tratando-se de um impedimento impediente, tal não afectaria a 

validade do casamento mas tão só implicaria consequências que no caso concreto 

seriam previstas no artigo 1649º (Sanções especiais, para o casamento de menores. 

2. Entre Daniel e Fernanda existe uma relação jurídica familiar, pois segundo o CC, são 

fontes de relações jurídicas o casamento, o parentesco, a afinidade e a adoção. Assim 

sendo, o vínculo que existe entre Daniel e Fernanda é o casamento, que segundo o CC é 

o contrato celebrado entre duas pessoas que pretendem constituir família mediante uma 

plena comunhão de vida. Antes do casamento, apesar de existir um casamento anterior 

entre membros das respectivas famílias, não existe entre Daniel e Fernanda nenhum 

vínculo de afinidade, pois segundo CC afinidade é o vínculo que liga cada um dos 

cônjuges aos parentes do outro, ou seja, não há relação de afinidade entre os parentes 

dos dois cônjuges. 
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3. Entre Ivo e Daniel existe o vínculo de afinidade, pois segundo o CC são fontes 

jurídicas familiares o casamento, o parentesco, a afinidade e a adoção. Segundo o CC a 

afinidade é o vínculo que liga cada um dos cônjuges aos parentes do outro, logo, sendo 

Ivo parente de Fernanda é afim de Daniel. Para determinar o grau de afinidade entre 

Daniel e Ivo, recorremos ao artigo 1585ºCC que nos mostra que a afinidade se 

determina pelos mesmos graus e linhas que definem o parentesco. Assim, conforme nos 

diz o artigo 1580º- CC a linha recta ocorre quando um dos parentes descende do outro. 

Para contar os graus de afinidade, recorremos ao artigo 1581º CC, que afirma que na 

linha recta há tantos graus quantas as pessoas que formam a linha de parentesco, 

excluindo o progenitor, logo, Ivo e Daniel são afins em linha recta em 1º grau. Antes do 

casamento entre Ivo e Daniel não existia nenhum vínculo  

 

Exercício 2:  

João é filho de Luís e neto de Marco. O pai de Marco é Nuno, irmão de Octávio; 

Octávio é pai de Paulo e de Quinita. Paulo é pai de Rui.  

                00 

Nuno ---------------- Octávio 

Marco-------------Paulo-----Quinita 

Luís                        Rui 

João 

 

1. Que vínculo existe entre João e Rui? 

2. Que vínculo existe entre Rui e Octávio? 

3. Pode Rui casar com Quinita? 

1. Entre João e Rui existe um vínculo de parentesco, pois segundo o CC são fontes de 

relação jurídica familiares, o casamento, o vínculo, a afinidade e a adoção. Assim sendo, 

o CC diz-nos que parentesco é o vínculo que une duas pessoas em consequência de uma 

delas descender da outra ou de ambas procederem de um descendente comum. Neste 

caso procedem ambas dos pais de Nuno e Octávio e de acordo com o artigo 1579º que 

nos diz que o parentesco determina-se pelas gerações que vinculam os parentes um ao 

outro: cada geração forma um grau e a série de graus constitui a linha de parentesco. O 

CC no seu artigo 1580º nº 1 também nos diz que A linha diz-se recta quando um dos 

parentes descende do outro, diz-se colateral quando nenhum dos parentes descende do 
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outro, mas ambos procedem de um progenitor comum. Assim sendo, e de acordo com o 

artigo 1581º nº 2 Na linha colateral os graus contam-se pela mesma forma que o nº1 do 

mesmo artigo mas subindo por um dos ramos e descendo pelo outro, sem contar o 

progenitor comum. Deste modo João e Rui são parentes em 7º grau na linha colateral. 

Por força do artigo 1582º CC, este grau não se torna juridicamente relevante, porque a 

lei diz-nos que salvo disposição da lei em contrário, os efeitos do parentesco produzem-

se em qualquer grau na linha recta a até ao sexto grau na colateral. Concluindo João e 

Rui não são efectivamente parentes. 

2. Entre Rui e Octávio existe um vínculo de parentesco pois segundo o CC no seu artigo 

1576º. São fontes de relações jurídicas familiares o casamento, o parentesco, a afinidade 

e a adoção. O CC no artigo 1578º também nos diz que o parentesco é o vínculo que une 

duas pessoas, em consequência de uma delas descender da outra ou de ambas 

procederem de um progenitor comum. Neste caso Rui descende de Octávio. Segundo o 

artigo 1579º, o parentesco determina-se pelas gerações que vinculam os parentes um ao 

outro, cada geração forma um grau e a série de graus constitui a linha de parentesco. O 

artigo 1540º nº 1 refere que a linha diz-se reta, quando um dos parentes descende do 

outro, diz-se colateral, quando nenhum dos parentes descende do outro mas ambos 

procedem de um progenitor comum. Rui procede de Octávio em linha recta e para se 

determinar o grau recorremos ao artigo 1581º nº 1 que determina o cômputo dos graus, 

expressando que na linha recta há tantos graus quantas as pessoas que forma a linha de 

parentesco, excluindo o progenitor. Assim Rui e Octávio são parentes em linha recta em 

2º grau. 

3. De acordo com o artigo 1600º têm capacidade para contrair casamento todos aqueles 

em quem não se verifique algum dos impedimentos matrimoniais previstos na lei. Neste 

caso existe um vínculo de parentesco entre Rui e Quinita, já que o artigo 1578º diz que 

parentesco é o vínculo que une duas pessoas, em consequência de uma delas descender 

da outra ou de ambas procederem de um progenitor comum. O artigo 1580º nº 1 diz-nos 

que A linha diz-se reta, quando um dos parentes descende do outro, diz-se colateral 

quando nenhum dos parentes descende do outro, mas ambos procedem de um 

progenitor comum. Assim sendo Rui e Quinita são parentes em linha colateral. De 

acordo com o artigo 1581º nº 2 podemos ver que na linha colateral os graus contam-se 

da mesma forma que no nº1, subindo por um dos ramos e descendo pelo outro, mas sem 

contar com o progenitor. Assim temos que Rui e Quinita são parentes em linha colateral 

de 3º grau. Por força do do artigo 1604º relativo aos impedimentos impedientes, 

verificamos que existe um impedimento impediente que consta na alínea c) o parentesco 

no terceiro grau da linha colateral. Ainda assim, o artigo 1609º na alínea a) do nº1 diz-

nos que são susceptíveis de despensa os impedimentos relativos ao parentesco no 

terceiro grau da linha colateral. Continuando no mesmo artigo no nº2 ficamos a saber 

que a dispensa compete ao conservador do registo civil, que a concederá quando haja 

motivos sérios que justifiquem a celebração do casamento. Ainda assim convém dizer 
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que a infração aos impedimentos impedientes, implica sanções que por norma são de 

âmbito económico. Assim o artigo 1650º no nº2 diz que a infracção ao disposto nas 

alíneas c) d) e e) do artigo 1604º importa respectivamente para o tio e para a tia, para o 

tutor, curador ou administrador, ou seus parentes e afins na linha reta, irmãos cunhados 

ou sobrinhos, e para o adotante, seu cônjuge ou parentes na linha reta, a incapacidade 

para receberem do seu consorte qualquer benefício por doação ou testemunha. 

 

Exercício 4  

Não encontrando outro modo para o conseguir, Ubelina disse a Vasco que ou ele casava 

com ela, ou ela matava a irmã dele que havia sequestrado. Assim sendo, casaram-se. 

Dois meses após o casamento Ubelina, desiludida com Vasco pretende anular o 

casamento. Quid Júris? 

O artigo 1577º diz-nos que o casamento é o contrato celebrado entre duas pessoas que 

pretendem constituir família mediante uma plena comunhão de vida, nos termos das 

disposições deste código. O mesmo código também nos diz no seu artigo 1600º que têm 

capacidade para contrair casamento todos aqueles em quem se não verifique algum dos 

impedimentos matrimoniais previstos na lei. Segundo o artigo 1631º alínea b) é 

anulável o casamento celebrado por parte de um ou de ambos os nubentes com falta de 

vontade ou com vontade viciada por erro ou coação. Por sua vez, o artigo 1638º nº1 diz-

nos que é anulável o casamento celebrado sobre coação moral, contanto que seja grave 

o mal com que o nubente é ilicitamente ameaçado, e justificando o receio da sua 

consumação. No ponto nº 2 diz que é equiparada à ameaça ilícita o facto de alguém, 

consciente e ilicitamente extorquir ao nubente a declaração da vontade mediante a 

promessa de o libertar de um mal fortuito ou causado por outrem. Segundo o artigo 

1632º a anulabilidade do casamento não é invocável para nenhum efeito, judicial ou 

extrajudicial, enquanto não for reconhecida por sentença em acção especialmente 

intentada para esse fim (exige interpor uma acção judicial. Outro requisito para a 

anulação do casamento por vícios de vontade consta no artigo 1645º que nos diz que a 

ação de anulação fundada em vícios de vontade caduca se não for instaurada dentro de 

seis meses subsequentes  à cessação do vício, neste caso como só passaram dos meses 

está dentro do prazo. No entanto, o CC no artigo 1641º diz que a acção de anulação 

fundada em vícios de vontade só pode ser intentada pelo cônjuge que foi vítima do erro 

ou da coação, mas também podem prosseguir na acção os seus parentes, afins na linha 

reta, herdeiros ou adotantes, se o autor falecer na pendência da causa. Neste caso teria 

de ser Vasco a pedir a anulação de casamento, e não Ubelina. Assim, como não temos 

conhecimento de eventuais causas que pudessem constituir fundamentos para a 

dissolução do casamento nada mais pode ser feito com respeito à sua anulabilidade. 
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Exercício 5 

Xavier compra um carro em 2006. Zita compra uma casa em 2004. Em 2007 Zita e 

Xavier casam e não fazem convenção antenupcial. Em 2008 Zita compra uma mota. 

Quid Júris?  

Serão bens próprios ou comuns?  

 

Zita e Xavier celebram o contrato de casamento que segundo o artigo 1577º CC é o 

contrato celebrado entre duas pessoas que pretendem constituir família mediante uma 

plena comunhão de vida. Segundo o artigo 1600º CC têm capacidade para contrair 

casamento todos aqueles em que não se verifique algum dos impedimentos 

matrimoniais previstos na lei. O artigo 1708º diz que têm capacidade para celebrar 

convenções antenupciais, aqueles que têm capacidade para contrair casamento. O artigo 

1698º CC diz que os esposos podem fixar livremente, em convenção nupcial, o regime 

de bens do casamento, quer escolhendo um dos regimes previstos neste código, quer 

estipulando o que a esse respeito lhes aprouver, dentro dos limites da lei. Diz-nos o 

artigo 1717º que na falta de convenção antenupcial, ou no caso de caducidade, 

invalidade ou ineficácia da convenção, o casamento considera-se celebrado sob o 

regime de comunhão de adquiridos. Neste caso e segundo o artigo 1721º se o regime de 

bens adotado pelos esposados ou aplicado supletivamente for o da comunhão de 

adquiridos, observar-se-á o disposto nos artigos seguintes: 1722º são bens próprios dos 

cônjuges  

a) Os bens que cada um deles tiver ao tempo da celebração do casamento, logo o carro 

comprado pelo Xavier e a casa comprada pela Zita são bens próprios. Segundo o artigo 

1724º alínea b) são bens comuns, os bens adquiridos pelos cônjuges na constância do 

casamento, que não sejam excetuados por lei. Assim temos, que a mota não obstante ter 

sido comprada pela Zita, constitui um bem comum. No entanto, convém referir, que no 

caso de um membro do casal ter ao tempo do casamento 60 ou mais anos, o regime de 

bens seria diferente, porque o CC diz no seu artigo 1720º consideram-se sempre 

contraídos sob o regime da separação de bens b) o casamento celebrado por quem tenha 

completado sessenta anos de idade, e neste caso segundo o artigo 1735º o regime de 

bens imposto por lei ou adotado pelos esposados for por separação de bens, cada um 

deles conserva o domínio e fruição de todos os seus bens presentes e futuros, podendo 

dispor deles livremente. 

 

Leia com atenção todas as questões antes de iniciar as respostas e não se esqueça de 

indicar sempre os normativos legais aplicáveis. 
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1. Diga se as seguintes frases são verdadeiras ou falsas e justifique: 

a) Não se pode obrigar alguém a cumprir uma promessa de casamento – V 

b) Em Portugal apenas pode constituir família quem for casado – F 

Justificação:  

a) Artigo 1591º CC sobre a ineficácia da promessa expressa que o contrato pelo qual, a 

título de esponsais, despositórios ou qualquer outro, duas pessoas se comprometam a 

contrair casamento não dá direito a exigir a celebração do casamento, nem a reclamar, 

na falta de cumprimento, outras indemnizações que não sejam previstas no artigo 1594º 

mesmo quando resultantes de cláusula penal. 

b) Em Portugal, segundo o artigo 1576º são fontes das relações familiares o casamento, 

o parentesco, a afinidade e a adoção. De acordo com o artigo 1577º o casamento é 

celebrado entre duas pessoas que pretendem constituir família mediante uma plena 

comunhão de bens, nos termos das disposições deste código. E uma das disposições 

deste código diz respeito ao artigo 1600º que expressa que têm capacidade para contrair 

casamento todos aqueles em quem não se verifique algum dos impedimentos 

matrimoniais previstos na lei. 

2. Explique quais as implicações que a vontade de casar manifestada pelos nubentes tem 

para a validade do próprio casamento? 

Justificação: 

Segundo o artigo 1627º é válido o casamento civil relativamente ao qual não se 

verifique alguma das causas de inexistência jurídica, ou de anulabilidade, especificadas 

na lei. Assim sendo a validade de um casamento pode ser posta em causa se se verificar 

a situação expressa pelo artigo 1628º alínea c) o casamento em cuja celebração tenha 

faltado a declaração da vontade de um ou ambos os nubentes, ou do procurador de um 

deles. Neste caso o casamento é inexistente, pelo que se verifica o constante do artigo 

1630º que expressa qe o casamento juridicamente inexistente não produz qualquer 

efeito jurídico e nem sequer é havido como putativo. Como a invalidade do casamento 

também se verifica com a anulabilidade deste, logo, segundo o artigo 1631º alínea b) é 

anulável o casamento celebrado, por parte de um ou de ambos os nubentes, com falta de 

vontade ou com vontade viciada por erro e coação. Neste aspecto o artigo 1635º a) 

clarifica que o casamento é anulável quando o nubente, no momento da celebração, não 

tinha a consciência do ato que praticava, por incapacidade acidental ou outra coisa. Ou 

na alínea c) quando a declaração da vontade tenha sido extorquida por coação física. 

3. A Ana tem 47 anos e é a única filha de Bruno e de Catarina, ambos com 75 anos. 

Bruno é avô de Daniel que tem 16 anos. O outro avô de Daniel é Eduardo, que tem 70 

anos. Daniel casa com Fernanda de 20 anos. 
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a) qual o vínculo jurídico familiar entre Eduardo e Fernanda? Justifique. 

B 00C             E 

   A                  filha 

               D     00 F   

O vinculo jurídico familiar entre Eduardo e Fernanda é afim em linha reta em 2º grau. 

Segundo o artigo 1584º a afinidade é o vínculo que liga cada um dos cônjuges aos 

parentes do outro. No artigo 1585º temos que a afinidade é determinada pelos mesmos 

graus e linhas que definem o parentesco e não cessa pela dissolução do casamento por 

morte. Assim temos que na linha recta há tantos graus quantas as pessoas que formam a 

linha de parentesco excluindo o progenitor. Neste caso, embora não haja referência ao 

descendente directo de Eduardo temos que o considerar, logo Fernanda é afim em linha 

reta em 2º grau. 

- Eduardo casa com Guilhermina de 30 anos que é irmã de Fernanda. Casaram sem 

convenção antenupcial. Guilhermina apenas aceitou casar com Eduardo porque este a 

ameaçou de morte. Passados 4 meses, ao descobrir que a irmã tinha casado sob ameaça 

de morte, Fernanda intenta em tribunal uma acção judicial para anular o casamento de 

Eduardo e Guilhermina. 

b) O casamento é válido? O Tribunal deve anular o casamento? Justifique. 

Segundo o artigo 1717º sobre o regime de bens supletivo, na falta de convenção 

antenupcial, ou no caso de caducidade, invalidade ou ineficácia da convenção, o 

casamento considera-se celebrado sob o regime da comunhão de adquiridos, contudo, 

tendo em conta que Eduardo já fez sessenta anos vigora o artigo 1720º sobre o regime 

imperativo da separação de bens, que diz que se consideram sempre contraídos sob o 

regime da separação de bens o casamento celebrado por quem tenha completado 

sessenta anos de idade, conforme o disposto na alínea c) deste artigo.  Segundo o artigo 

1631º sobre causas de anulabilidade, é anulável o casamento celebrado por parte de um 

ou de ambos os nubentes, com falta de vontade ou com vontade viciada por erro ou 

coação, conforme o disposto na alínea b) deste artigo. Também conforme o artigo 1638º 

é anulável o casamento celebrado sobre coação moral, contanto que seja grave o mal 

que o nubente é ilicitamente ameaçado, e justificando o receio da sua consumação. A 

acção de anulação fundada em vícios de vontade só pode ser intentada pelo cônjuge que 

foi vítima do erro ou da coação; mas podem prosseguir na acção os seus parentes, afins 

na linha recta, herdeiros ou adotantes, se o autor falecer na pendência da causa, 

conforme o descrito pelo artigo 1641º Assim sendo a irmã de Guilhermina não pode 

interpor a acção em tribunal. Contudo, o erro tem que obedecer a quatro requisitos.  
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Continuação: não pode anular o casamento através de uma acção de anulação por terem 

passado mais de três anos. Só pode dissolver o casamento através do divórcio com 

consentimento ou sem consentimento invocando os requisitos necessários portanto 

através do tribunal. Quanto á casa, moradia de família pode ser dada em arrendamento 

mediante pagamento independentemente da vontade do outro cônjuge, que até pode ser 

o proprietário, portanto, quer seja um bem comum ou não. 

 No divórcio com consentimento se houver acordos entre os cônjuges são estes que 

prevalecem. Quando não chegam a acordo é o tribunal que decide de acordo com 1793º. 


